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ENTREVISTA DA SEMANA
Edna Sampaio - Deputada Estadual

Posse na ALMT marca retorno ao 
cenário político com foco em 
gênero, democracia e 
enfrentamento ao racismo - Pág. 3
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Com gestão fiscal equilibrada, avanços em infraestrutura, saúde, educação e 
segurança, governador acumula entregas que transformam o estado e consolidam sua 

liderança até 2026 - Pág. 5

Mauro Mendes pode entrar 
para a história sendo o 
melhor governador de 
Mato Grosso

COM TRABALHO DURO
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Max Russi consolida liderança com 
gestão eficiente e voltada às demandas 

da população de Mato Grosso

GESTÃO NO LEGISLATIVO

O deputado estadual Max Russi vem consolidando sua atuação como uma das 
principais lideranças políticas de Mato Grosso. À frente da presidência da Assem-
bleia Legislativa (ALMT), o parlamentar tem conduzido uma gestão marcada pelo 
diálogo, responsabilidade institucional e atenção às principais demandas da po-
pulação mato-grossense. Leia mais na página 6
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Após anunciar 
filiação ao 
PSD, MDB 
busca 
reorganização 
e reforça 
candidatura de 
Janaína Riva 
ao Senado
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Após saída de Emanuel Pinheiro do 
MDB, Juca do Guaraná afirma: “A 

ausência será sentida”

DESFALQUE NO PARTIDO
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ALERTA

Felca denuncia sexualização de crianças em 
redes; dados revelam que 60% das vítimas 

têm até 13 anos
Pág. 7
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Atuação 
articulada 
assegura para 
construção de 
creches e 
melhoria da 
infraestrutura 
escolar no 
estado
Pág. 6

TCE-MT lidera investimentos e 
fiscalização que fortalecem a 
educação em Mato Grosso

EXCELÊNCIA E COMPROMISSO
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Posse na ALMT marca retorno ao cenário 
político com foco em gênero, democracia 

e enfrentamento ao racismoNegando treta com a vice-prefeita
A presidente da Câmara de Cuiabá, vereadora Paula Calil (PL), ne-
gou ter solicitado ao prefeito Abilio Brunini (PL) a exoneração de Vâ-
nia Rosa, secretária de Mobilidade Urbana. Apesar de desentendi-
mentos anteriores por falta de diálogo com a Câmara, Paula afir-
mou que suas críticas foram construtivas e visavam melhorar o rela-
cionamento institucional. Ela ressaltou que a escolha dos secretá-
rios é responsabilidade exclusiva do prefeito e que o Legislativo 
não interfere nas decisões do Executivo, respeitando a indepen-
dência entre os poderes.
“Eu, quando fiz críticas construtivas aqui, quanto ao meu posicio-
namento com a vice-secretária, foi com o intuito da gente melhorar 
o relacionamento, de ter mais abertura e não que acontecesse to-
do esse desfecho [da exoneração]. Quem tem que decidir sobre o 
staff dele é o Executivo, o prefeito. Nós não podemos nos intrometer 
lá, e não nos intrometemos lá. Não é nosso papel. Aqui nós somos 
instituições independentes, esse é um problema do Executivo.”

Assume em setembro

O jornalista Ever Jota será oficialmente empossado como novo se-
cretário de Comunicação da Câmara de Cuiabá apenas em setem-
bro, conforme confirmado pela presidente da Casa, vereadora Pau-
la Calil (PL). Embora sua nomeação já tenha sido anunciada, a pos-
se foi estrategicamente adiada para o próximo mês. Ever Jota assu-
me o cargo com respaldo unânime da Mesa Diretora, substituindo 
Nathany Gomes, que ocupava a função interinamente após a saída 
de Luiz Gonzaga. Com uma sólida trajetória de mais de 20 anos na 
comunicação pública, especialmente em projetos ligados à políti-
ca de Mato Grosso, Ever chega com a missão de fortalecer a ima-
gem institucional do Legislativo cuiabano.

Servidor envolvido em Operação Datar é 
exonerado

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso confirmou que irá exonerar 
os dois servidores envolvidos na Operação Datar, da Polícia Civil, que 
investiga lavagem de dinheiro do tráfico de drogas nos estados de MT, 
MS e SP. Um dos alvos é Vinícius Curvo Nunes, 44 anos, comissionado 
no setor de Tecnologia da Informação, admitido em fevereiro com sa-
lário de R$ 16 mil. O nome do segundo servidor não foi divulgado. As 
exonerações ocorrem após a identificação de transações financeiras 
entre os servidores e os principais investigados da operação. Segun-
do o delegado Eduardo Ribeiro, da Denarc, até o momento, não há ou-
tros indícios contra eles além dessas movimentações.

Escolhendo um lado

Os vereadores de Cuiabá demonstraram apoio ao prefeito Abilio Brunini 
(PL) em meio à crise com a vice-prefeita Vânia Rosa (Novo), desencade-
ada após sua exoneração da Secretaria de Mobilidade Urbana (Se-
mob). O vereador Daniel Monteiro (Republicanos) criticou duramente a 
postura de Vânia, acusando-a de desrespeito e falta de diplomacia, es-
pecialmente ao chamar a Polícia Militar durante uma vistoria feita por 
Abilio na sede da Semob, o que considerou ofensivo ao prefeito.
A vereadora Michelly Alencar (União) também condenou a atitude da ex-
secretária, relatando surpresa com seu comportamento agressivo e de-
sequilibrado em visita recente à Câmara, onde desrespeitou parlamen-
tares, incluindo a presidente da Casa. Apesar disso, reconheceu que a ex-
posição do episódio nas redes sociais foi desnecessária, mas alegou 
que o prefeito divulgou os vídeos para evitar mal-entendidos.
O vereador Coronel Dias (Republicanos) defendeu o policial militar 
que registrou o boletim de ocorrência sobre o caso, pedindo que a 
PM não fosse envolvida em disputas políticas. O episódio ocorreu 
no sábado, um dia após a exoneração de Vânia, durante uma fisca-
lização surpresa do prefeito, em que ela chegou acompanhada de 
policiais e advogada. Apesar da tensão, a situação foi contornada e 
as chaves do gabinete entregues. A divergência foi formalizada em 
boletim, que citou o estado emocional abalado de Vânia pela falta 
de comunicação oficial sobre sua exoneração.
 

Afastado por suspeita de integrar desvio 
de R$ 20 mi

O ex-vereador de Cuiabá e servidor do TJMT, Luís Claudio, foi afasta-
do por suspeita de integrar uma organização criminosa que desvi-
ou mais de R$ 20 milhões da conta única do Judiciário, segundo a 
Operação Sepulcro Caiado. A decisão foi tomada pelo presidente 
do TJ, desembargador José Zuquim Nogueira.
Luís Claudio teria ligação com o empresário João Gustavo Ricci Vol-
pato, apontado como líder do esquema e com quem atuou na ges-
tão de Emanuel Pinheiro. Também foram afastados Mauro Ferreira 
Filho, Eva Magalhães e Cláudia Regina Del Barco. Mauro e Volpato, 
junto a outros nove envolvidos, foram indiciados por crimes como 
organização criminosa, estelionato e lavagem de dinheiro. A opera-
ção cumpriu mais de 160 ordens judiciais, incluindo bloqueios de 
R$ 21,7 milhões e sequestro de bens.

denização por danos ma-
teriais ou morais. O Códi-
go Civil, artigo 944, de-
termina que “a indeniza-
ção mede-se pela exten-
são do dano” — isso in-
clui prejuízos financei-
ros, físicos e emocionais.

Além disso, a má qua-
lidade do serviço presta-
do, como superlotação, 
atrasos recorrentes, ôni-
bus quebrados, falta de 
manutenção e más con-
dições de higiene e segu-
rança, também fere os di-
reitos do consumidor. O 
artigo 20 do CDC prevê 
que, em caso de defeito 
na prestação do serviço, 
o usuário pode exigir ree-
xecução do serviço, aba-
timento proporcional do 
preço ou restituição dos 
valores pagos.

A má prestação do 
serviço, aliás, pode con-
figurar inadimplemento 
contratual, conforme os 
artigos 389 a 397 do Códi-
go Civil, que tratam das 
consequências do des-
cumprimento de obriga-
ções. Quando o fornece-
dor não cumpre seu de-
ver, responde por per-
das e danos, indepen-
dentemente de culpa.

Contudo, muitos pas-
sageiros ainda se calam 
por desinformação, me-
do ou descrença na Jus-
tiça. É necessário mudar 
essa postura. Reclamar é 
um direito — é uma for-

ma de pressionar por melhorias. Procurar os canais de denúncia, acionar os órgãos de defesa do 
consumidor e recorrer ao Judiciário são atitudes que fortalecem a cidadania e ajudam a construir 
um sistema mais justo e seguro.

Cada caso importa. Cada direito precisa ser defendido. O transporte público é um servi-
ço essencial, pago direta ou indiretamente, e como tal, deve ser prestado com dignidade, se-
gurança e respeito.

Por isso, a orientação é clara: não se cale. Reivindique. Denuncie. Exija. O direito que não é 
exercido enfraquece. O direito que é reivindicado fortalece o coletivo

Diante desse cenário, 
é fundamental lembrar: o 
passageiro é, antes de tu-
do, um consumidor. E, 
como tal, tem direitos as-
segurados pelo Código 
de Defesa do Consumi-
dor (Lei nº 8.078/1990). A 
relação entre o usuário e 
o prestador de serviço de 
transporte é uma relação 
de consumo. Ao pagar a 
tarifa para se deslocar, o 
cidadão adquire garanti-
as legais em caso de fa-
lhas na prestação do ser-
viço.

O artigo 6º do CDC es-
tabelece, entre os direi-
tos básicos do consumi-
dor, a proteção à vida, à 
saúde e à segurança. Isso 
significa que, ao embar-
car em um ônibus, me-
trô, trem ou outro meio 
de transporte coletivo, o 
usuário deve ter sua inte-
gridade física e mental 
resguardada. Caso sofra 
uma agressão, seja ex-
posto a riscos ou utilize 
um serviço com más con-
dições, o consumidor po-
de — e deve — buscar re-
paração.

Esse direito é também 
respaldado pelo Código 
Civil, que trata da res-
ponsabilidade por atos ilí-
citos. O artigo 186 dispõe 
que “aquele que, por 
ação ou omissão volun-
tária, negligência ou im-
prudência, violar direito 
e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.” Assim, omissões ou falhas por parte das em-
presas de transporte que resultem em prejuízos podem gerar obrigação de indenizar.

O artigo 927 reforça: “aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” Isso vale tanto para empresas privadas quanto para empresas públicas ou concessionárias. E, 
em determinadas situações, o Estado também pode ser responsabilizado, conforme o artigo 37, §6º 
da Constituição Federal, que trata da responsabilidade objetiva da administração pública, bem co-
mo o artigo 932, inciso III do Código Civil, que responsabiliza o empregador por danos causados 
por seus prepostos ou funcionários.

Em casos de violência, acidentes ou falhas graves no trajeto, o passageiro deve registrar boletim 
de ocorrência e buscar orientação jurídica especializada. Também é possível acionar o Procon, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública ou até mesmo ingressar com uma ação judicial pedindo in-

Nos últimos tempos, situações de violência, vandalismo e 
precariedade nos ônibus têm se tornado cada vez mais comuns em 
diversas cidades brasileiras. O que antes parecia um receio isolado 
passou a integrar a rotina de milhões de pessoas que dependem do 
transporte público diariamente. Infelizmente, essas 
ocorrências vêm provocando medo, danos físicos, 
psicológicos e materiais — e, sobretudo, indignação.

alimento completo, gratuito, sustentável e insubstituível nos primeiros meses de 
vida. Promover e proteger a amamentação é garantir um começo mais saudável 
para nossos bebês e uma maternidade mais amparada para milhões de mulhe-
res. Amamentar é um ato de amor, mas também de resistência frente à desinfor-
mação, à pressão social e à falta de apoio institucional.

Já o Agosto Laranja reforça a conscientização sobre a esclerose múltipla, 
uma doença neurológica crônica e autoimune que afeta o sistema nervoso 
central, provocando sintomas muitas vezes invisíveis aos olhos de quem 
convive com o paciente. Por ser uma enfermidade pouco conhecida, o pre-
conceito e o desconhecimento ainda são barreiras enfrentadas por quem re-
cebe o diagnóstico. A campanha tem como objetivo informar, acolher e dar 
visibilidade às pessoas com esclerose múltipla, além de destacar a impor-
tância do diagnóstico precoce e do tratamento adequado para a qualidade 
de vida dos pacientes.

Três cores, três causas e um mesmo convite: o de construir uma sociedade ma-
is justa, informada e solidária. O mês de agosto nos oferece a oportunidade de 
agir com empatia, ampliar nosso olhar e fortalecer compromissos com direitos 
humanos, saúde pública e inclusão.

Agosto é um mês que carrega cores e significados diversos, cada um refle-
tindo lutas fundamentais da sociedade. Em meio à correria do cotidiano, so-
mos convidados a parar, refletir e agir diante de três importantes causas que 
se unem pela saúde, pela dignidade e pela vida. O lilás, o dourado e o laranja 
não são apenas cores no calendário: são alertas sociais que nos chamam à res-
ponsabilidade coletiva.

O Agosto Lilás marca a campanha nacional de conscientização pelo fim da vio-
lência contra a mulher, um problema estrutural que continua a deixar marcas 
profundas em milhares de brasileiras todos os anos. Criada em alusão à Lei Maria 
da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, a campanha visa mobilizar a soci-
edade para romper com o ciclo da violência, fortalecer as redes de proteção, e 
encorajar as denúncias. Ainda que avanços tenham sido conquistados, os dados 
continuam alarmantes. A violência de gênero não é um problema individual; é 
uma questão pública, que exige políticas efetivas, educação para a igualdade e o 
engajamento de toda a sociedade.

O Agosto Dourado, por sua vez, ilumina a importância do aleitamento mater-
no, considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um dos pila-
res da saúde infantil. O dourado simboliza o “padrão ouro” do leite materno — 

COPopular- Deputada, a senhora assume ago-
ra como titular na Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso. Gostaria que nos contasse: de 
que forma a senhora chega a esse parlamento?
Edna Sampaio- Chego de cabeça erguida, co-
mo uma boa cuiabana que sou, como uma mu-
lher negra que vive nesta terra já há muitas ge-
rações. Chego para fazer uma fala, uma refle-
xão importante nesse momento em que os da-
dos sobre feminicídio são dados alarmantes 
que colocam o estado de Mato Grosso como 
um triste campeonato onde nós estamos à fren-
te dos outros estados.
Então, é muito importante a participação de 
mais mulheres na política que tenham com-
promisso com as questões relacionadas à desi-
gualdade de gênero para que nós possamos 
avançar, fazer com que a nossa sociedade res-
peite as mulheres, demonstrem que as mulhe-
res não são seres inferiores, mas são seres que 
estão em condições de igualdade e que fazem 
falta nos processos de decisórios do estado bra-
sileiro, no estado de Mato Grosso e nos muni-
cípios do nosso estado e do Brasil.

COPopular - Deputada, a senhora toman-
do posse como titular, o que pode repre-
sentar uma nova fase, talvez até uma gui-
nada, na sua trajetória política. Recente-
mente, a senhora teve o mandato cassado 
na Câmara Municipal, após o episódio en-
volvendo sua ex-chefe de gabinete. Como 
a senhora encara esse novo momento? Qu-
al é a sua resposta a quem questiona sua 
volta à vida pública?
Edna Sampaio - Quando eu chego aqui eu te-
nho a oportunidade de mostrar para a popula-
ção matogrossense, para todo o Brasil que 
acompanha Mato Grosso, inclusive nessas 
questões relacionadas aos índices de violência 
contra a mulher, que eu sou mais uma vítima 
dessa violência absurda que impede as mulhe-
res de se desenvolver e de exercer com pleni-
tude a sua cidadania. Onde há mulher, há vio-
lência, infelizmente, porque a violência contra 
a mulher é uma questão estrutural, não são ca-
sos isolados, são comportamentos, são cultu-
ras que colocam e acionam na cabeça das pes-
soas e dos homens uma superioridade que não 
existe. Homens e mulheres são seres humanos 
que precisam ser respeitados e é preciso que 
as mulheres estejam presentes na construção 
de uma sociedade mais justa.
Sem elas não há democracia. Sofri uma violên-
cia machista, misógina, racista, que me conde-
nou sem qualquer prova, que caçou meu man-
dato, porque acionou na cabeça das pessoas e 
nas práticas comunicacionais um racismo es-
trutural para o qual pessoa negra não é suspei-
ta, ela é sempre culpada e ela deve ser conde-
nada. Fui condenada antes mesmo de ter um 
julgamento justo.
Eu não estou, como qualquer mulher nesse pa-
ís, nem abaixo da lei, nem acima dela. Por isso 
nossas vidas precisam ser respeitadas.

COPopular- Deputada, quando falamos 

em violência política e de gênero, um caso 
recente em Cuiabá chamou atenção, o pre-
feito vetou a participação de uma médica 
negra como palestrante, após ela utilizar 
linguagem neutra. Esse episódio levantou 
debates importantes sobre racismo, liber-
dade de expressão e identidade de gêne-
ro. A senhora pretende atuar também nes-
se campo? Como enxerga essa pauta den-
tro da sua atuação parlamentar?
Edna Sampaio - Precisamos falar sobre isso, 
porque a gente naturaliza a violência política 
contra as mulheres e a gente não pode natura-
lizar. A exposição, e olha que eu tenho diferen-
ças enormes com a vice-prefeita, mas a exposi-
ção que foi feita da vice-prefeita, a forma vio-
lenta como isso acontece e a gente aceita e aca-
ta como se fosse normal, não é algo que deve 
continuar sendo naturalizado na nossa socie-
dade. Ou a gente pensa que esses comporta-
mentos de ódio não fazem como primeiras víti-
mas as próprias mulheres.
Nós precisamos repensar a estrutura mental que 
conduz as condutas das pessoas nos espaços 
que elas estão, seja na mídia, seja no espaço do 
parlamento, seja no espaço do judiciário, do po-
der executivo. Em todos os lugares existe ma-
chismo e as mulheres sofrem com a violência co-
tidiana. E nós precisamos falar sobre isso, por-
que ao não falarmos sobre isso, nós naturaliza-
mos a violência e a gente transmite essa violên-
cia ao vivo, a cores, como se não fosse nada.

COPopular - Deputada, assim como na Câ-
mara Municipal, onde a senhora atuou co-
mo vereadora, a Assembleia Legislativa 
também conta com representantes da ala 
bolsonarista. A senhora pretende manter 
a mesma postura nos debates políticos e 
ideológicos, especialmente diante dos em-
bates com a direita conservadora?
Edna Sampaio - Sim, porque eu tenho o direito 
de existir enquanto mulher e enquanto mulher 
que tem posicionamento político. Um Estado 
que não aceita posições divergentes daquele 
que é instituído pela maioria é um Estado fascis-
ta. Então eu tenho o direito de ser esquerda, te-
nho o direito de ser do PT, tenho o direito de fa-
lar o que eu penso e tenho o direito de exercer o 
meu mandato com autonomia que requer uma 
deputada, uma vereadora ou qualquer posição 
que a mulher ocupe nesse Estado e nesse Brasil. 
Então eu vim de verde e amarelo, como vocês 
podem ver, justamente para dizer sou brasileira, 
sou patriota, luto por direitos e pela democracia 
e eu quero vestir as cores da nossa bandeira por-
que todos nós, todos nós merecemos viver nu-
ma sociedade justa que respeite as diferenças.

COPopular - Deputada, oficialmente a se-
nhora está inelegível, conforme decisão 
anterior da Justiça Eleitoral. No entanto, 
agora assume uma vaga na ALMT. Como 
foi possível reverter essa condição jurídi-
ca para tomar posse? Houve alguma deci-
são liminar ou reinterpretação legal que 
viabilizou sua nomeação?

Por Carla Silva,
advogada especializada em Direito Civil e Trabalhista

Edna Sampaio- Como se sabe, a inelegibilida-
de ela se dá no ato da concorrência para o man-
dato. Em 2022 eu não tinha sofrido a persegui-
ção política que sofri, foi exatamente após as 
eleições de 2022 que eu passei a ser persegui-
da na Câmara e eu espero que esse processo 
de inelegibilidade cavado, produzido por aque-
les que não suportam a diversidade e não con-
seguem conviver com a diferença seja reverti-
do pelas instituições judiciárias aqui do Estado 
de Mato Grosso.

COPopular - Deputada, a senhora agora vai 
dividir o plenário com o deputado Gilberto 
Cattani, com quem já protagonizou embates 
intensos, inclusive na Justiça. Como a senho-
ra pretende conduzir essa convivência na 
Assembleia? A relação será institucional ou 
podemos esperar que os embates e críticas 
continuem no mesmo tom?
Edna Sampaio - Tenho as minhas posições, ja-
mais desrespeitei nenhum bolsonarista nas mi-
nhas falas. As minhas falas são falas políticas, 
são falas que divergem politicamente, mas ja-
mais uma agressão, um desrespeito como 
aquele que eu sofri durante a minha estada na 
Câmara Municipal de Cuiabá.
Vou divergir, obviamente, naquilo que eu tiver 
divergência e vou me comportar como qual-
quer político aqui. Nem mais e nem menos. 
Não sou melhor e nem sou pior.
Sou uma mulher que nasceu aqui, que tem o 
direito de ocupar esse espaço e vou ocupá-lo 
com a dignidade que me foi dada pelos votos 
que recebi.

COPopular - Na sua avaliação, o governo 
tem concentrado esforços no combate às 
facções criminosas, mas deixado em se-
gundo plano pautas voltadas à proteção e 
aos direitos das mulheres? A senhora acre-
dita que os projetos existentes nessa área 
são insuficientes ou pouco divulgados?
Edna Sampaio - Não, eu acredito que estamos 
muito focados... A impressão que eu tenho, com 
base no que estudei, levantei e observei, é que, 
quando falamos de feminicídio, há uma tendên-
cia de enxergá-lo apenas como uma questão de 
segurança pública. E esquecemos que o femini-
cídio não acontece de uma hora para outra.
Quando uma mulher é assassinada por um ho-
mem, ela já vinha, na maioria das vezes, em 
um ciclo contínuo de violência, e o assassinato 
é o estágio final desse processo. Por isso, pre-
cisamos compreender toda a cadeia que leva 
ao feminicídio, para que possamos agir antes, 
não apenas quando a mulher já foi violentada 
ou, pior, assassinada.
Nosso papel como sociedade e como poder 
público é interromper esse ciclo antes que 
ele chegue ao extremo. E o poder público 
tem essa responsabilidade: prevenir, prote-
ger e garantir que essas mulheres não che-
guem a esse ponto.
Isso envolve todas as esferas, desde o gover-
no federal até os 141 municípios do estado 
de Mato Grosso.

Fazer política é dialogar com a sociedade, 
utilizar a ciência para compreender 
como os problemas se manifestam
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Transporte público e os direitos dos passageiros Durante entrevista ao COPopular, a nova titular da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso, que assume o 
cargo até outubro, defendeu sua chegada ao parlamento 
como um ato de resistência e reafirmação de identidade. 
Mulher negra e cuiabana, ela afirmou que sua presença no 
Legislativo é uma resposta aos altos índices de feminicídio 
no estado e à urgência de maior representatividade femi-
nina na política.

A parlamentar relembrou a cassação de seu mandato na 
Câmara de Cuiabá, classificando o episódio como reflexo 
de uma violência política, racista e misógina. Disse ainda 
que foi condenada sem provas, vítima de uma estrutura 
que criminaliza mulheres negras na política.

Ao comentar o caso recente em que uma médica negra 
foi vetada de palestrar após usar linguagem neutra, ela 
criticou a naturalização da violência política e defendeu a 
necessidade de enfrentar o machismo estrutural presente 
nos espaços de poder.

Sobre a convivência com figuras da ala bolsonarista na 
ALMT, afirmou que manterá sua postura firme, mas respeito-
sa, destacando que divergências políticas não devem ser 
confundidas com ataques pessoais. Reafirmou seu direito de 
exercer o mandato com autonomia, defender pautas pro-
gressistas e vestir as cores do Brasil como qualquer cidadã.

Questionada sobre sua situação jurídica, explicou que a 
inelegibilidade não a impedia de assumir o mandato atual 
e afirmou confiar que as instituições revertam o que 
chamou de perseguição política.

Segundo ela, é preciso romper o ciclo de violência 
desde seus estágios iniciais, com ações preventivas e 
integradas entre União, Estado e municípios.



Posse na ALMT marca retorno ao cenário 
político com foco em gênero, democracia 

e enfrentamento ao racismoNegando treta com a vice-prefeita
A presidente da Câmara de Cuiabá, vereadora Paula Calil (PL), ne-
gou ter solicitado ao prefeito Abilio Brunini (PL) a exoneração de Vâ-
nia Rosa, secretária de Mobilidade Urbana. Apesar de desentendi-
mentos anteriores por falta de diálogo com a Câmara, Paula afir-
mou que suas críticas foram construtivas e visavam melhorar o rela-
cionamento institucional. Ela ressaltou que a escolha dos secretá-
rios é responsabilidade exclusiva do prefeito e que o Legislativo 
não interfere nas decisões do Executivo, respeitando a indepen-
dência entre os poderes.
“Eu, quando fiz críticas construtivas aqui, quanto ao meu posicio-
namento com a vice-secretária, foi com o intuito da gente melhorar 
o relacionamento, de ter mais abertura e não que acontecesse to-
do esse desfecho [da exoneração]. Quem tem que decidir sobre o 
staff dele é o Executivo, o prefeito. Nós não podemos nos intrometer 
lá, e não nos intrometemos lá. Não é nosso papel. Aqui nós somos 
instituições independentes, esse é um problema do Executivo.”

Assume em setembro

O jornalista Ever Jota será oficialmente empossado como novo se-
cretário de Comunicação da Câmara de Cuiabá apenas em setem-
bro, conforme confirmado pela presidente da Casa, vereadora Pau-
la Calil (PL). Embora sua nomeação já tenha sido anunciada, a pos-
se foi estrategicamente adiada para o próximo mês. Ever Jota assu-
me o cargo com respaldo unânime da Mesa Diretora, substituindo 
Nathany Gomes, que ocupava a função interinamente após a saída 
de Luiz Gonzaga. Com uma sólida trajetória de mais de 20 anos na 
comunicação pública, especialmente em projetos ligados à políti-
ca de Mato Grosso, Ever chega com a missão de fortalecer a ima-
gem institucional do Legislativo cuiabano.

Servidor envolvido em Operação Datar é 
exonerado

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso confirmou que irá exonerar 
os dois servidores envolvidos na Operação Datar, da Polícia Civil, que 
investiga lavagem de dinheiro do tráfico de drogas nos estados de MT, 
MS e SP. Um dos alvos é Vinícius Curvo Nunes, 44 anos, comissionado 
no setor de Tecnologia da Informação, admitido em fevereiro com sa-
lário de R$ 16 mil. O nome do segundo servidor não foi divulgado. As 
exonerações ocorrem após a identificação de transações financeiras 
entre os servidores e os principais investigados da operação. Segun-
do o delegado Eduardo Ribeiro, da Denarc, até o momento, não há ou-
tros indícios contra eles além dessas movimentações.

Escolhendo um lado

Os vereadores de Cuiabá demonstraram apoio ao prefeito Abilio Brunini 
(PL) em meio à crise com a vice-prefeita Vânia Rosa (Novo), desencade-
ada após sua exoneração da Secretaria de Mobilidade Urbana (Se-
mob). O vereador Daniel Monteiro (Republicanos) criticou duramente a 
postura de Vânia, acusando-a de desrespeito e falta de diplomacia, es-
pecialmente ao chamar a Polícia Militar durante uma vistoria feita por 
Abilio na sede da Semob, o que considerou ofensivo ao prefeito.
A vereadora Michelly Alencar (União) também condenou a atitude da ex-
secretária, relatando surpresa com seu comportamento agressivo e de-
sequilibrado em visita recente à Câmara, onde desrespeitou parlamen-
tares, incluindo a presidente da Casa. Apesar disso, reconheceu que a ex-
posição do episódio nas redes sociais foi desnecessária, mas alegou 
que o prefeito divulgou os vídeos para evitar mal-entendidos.
O vereador Coronel Dias (Republicanos) defendeu o policial militar 
que registrou o boletim de ocorrência sobre o caso, pedindo que a 
PM não fosse envolvida em disputas políticas. O episódio ocorreu 
no sábado, um dia após a exoneração de Vânia, durante uma fisca-
lização surpresa do prefeito, em que ela chegou acompanhada de 
policiais e advogada. Apesar da tensão, a situação foi contornada e 
as chaves do gabinete entregues. A divergência foi formalizada em 
boletim, que citou o estado emocional abalado de Vânia pela falta 
de comunicação oficial sobre sua exoneração.
 

Afastado por suspeita de integrar desvio 
de R$ 20 mi

O ex-vereador de Cuiabá e servidor do TJMT, Luís Claudio, foi afasta-
do por suspeita de integrar uma organização criminosa que desvi-
ou mais de R$ 20 milhões da conta única do Judiciário, segundo a 
Operação Sepulcro Caiado. A decisão foi tomada pelo presidente 
do TJ, desembargador José Zuquim Nogueira.
Luís Claudio teria ligação com o empresário João Gustavo Ricci Vol-
pato, apontado como líder do esquema e com quem atuou na ges-
tão de Emanuel Pinheiro. Também foram afastados Mauro Ferreira 
Filho, Eva Magalhães e Cláudia Regina Del Barco. Mauro e Volpato, 
junto a outros nove envolvidos, foram indiciados por crimes como 
organização criminosa, estelionato e lavagem de dinheiro. A opera-
ção cumpriu mais de 160 ordens judiciais, incluindo bloqueios de 
R$ 21,7 milhões e sequestro de bens.

denização por danos ma-
teriais ou morais. O Códi-
go Civil, artigo 944, de-
termina que “a indeniza-
ção mede-se pela exten-
são do dano” — isso in-
clui prejuízos financei-
ros, físicos e emocionais.

Além disso, a má qua-
lidade do serviço presta-
do, como superlotação, 
atrasos recorrentes, ôni-
bus quebrados, falta de 
manutenção e más con-
dições de higiene e segu-
rança, também fere os di-
reitos do consumidor. O 
artigo 20 do CDC prevê 
que, em caso de defeito 
na prestação do serviço, 
o usuário pode exigir ree-
xecução do serviço, aba-
timento proporcional do 
preço ou restituição dos 
valores pagos.

A má prestação do 
serviço, aliás, pode con-
figurar inadimplemento 
contratual, conforme os 
artigos 389 a 397 do Códi-
go Civil, que tratam das 
consequências do des-
cumprimento de obriga-
ções. Quando o fornece-
dor não cumpre seu de-
ver, responde por per-
das e danos, indepen-
dentemente de culpa.

Contudo, muitos pas-
sageiros ainda se calam 
por desinformação, me-
do ou descrença na Jus-
tiça. É necessário mudar 
essa postura. Reclamar é 
um direito — é uma for-

ma de pressionar por melhorias. Procurar os canais de denúncia, acionar os órgãos de defesa do 
consumidor e recorrer ao Judiciário são atitudes que fortalecem a cidadania e ajudam a construir 
um sistema mais justo e seguro.

Cada caso importa. Cada direito precisa ser defendido. O transporte público é um servi-
ço essencial, pago direta ou indiretamente, e como tal, deve ser prestado com dignidade, se-
gurança e respeito.

Por isso, a orientação é clara: não se cale. Reivindique. Denuncie. Exija. O direito que não é 
exercido enfraquece. O direito que é reivindicado fortalece o coletivo

Diante desse cenário, 
é fundamental lembrar: o 
passageiro é, antes de tu-
do, um consumidor. E, 
como tal, tem direitos as-
segurados pelo Código 
de Defesa do Consumi-
dor (Lei nº 8.078/1990). A 
relação entre o usuário e 
o prestador de serviço de 
transporte é uma relação 
de consumo. Ao pagar a 
tarifa para se deslocar, o 
cidadão adquire garanti-
as legais em caso de fa-
lhas na prestação do ser-
viço.

O artigo 6º do CDC es-
tabelece, entre os direi-
tos básicos do consumi-
dor, a proteção à vida, à 
saúde e à segurança. Isso 
significa que, ao embar-
car em um ônibus, me-
trô, trem ou outro meio 
de transporte coletivo, o 
usuário deve ter sua inte-
gridade física e mental 
resguardada. Caso sofra 
uma agressão, seja ex-
posto a riscos ou utilize 
um serviço com más con-
dições, o consumidor po-
de — e deve — buscar re-
paração.

Esse direito é também 
respaldado pelo Código 
Civil, que trata da res-
ponsabilidade por atos ilí-
citos. O artigo 186 dispõe 
que “aquele que, por 
ação ou omissão volun-
tária, negligência ou im-
prudência, violar direito 
e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.” Assim, omissões ou falhas por parte das em-
presas de transporte que resultem em prejuízos podem gerar obrigação de indenizar.

O artigo 927 reforça: “aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” Isso vale tanto para empresas privadas quanto para empresas públicas ou concessionárias. E, 
em determinadas situações, o Estado também pode ser responsabilizado, conforme o artigo 37, §6º 
da Constituição Federal, que trata da responsabilidade objetiva da administração pública, bem co-
mo o artigo 932, inciso III do Código Civil, que responsabiliza o empregador por danos causados 
por seus prepostos ou funcionários.

Em casos de violência, acidentes ou falhas graves no trajeto, o passageiro deve registrar boletim 
de ocorrência e buscar orientação jurídica especializada. Também é possível acionar o Procon, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública ou até mesmo ingressar com uma ação judicial pedindo in-

Nos últimos tempos, situações de violência, vandalismo e 
precariedade nos ônibus têm se tornado cada vez mais comuns em 
diversas cidades brasileiras. O que antes parecia um receio isolado 
passou a integrar a rotina de milhões de pessoas que dependem do 
transporte público diariamente. Infelizmente, essas 
ocorrências vêm provocando medo, danos físicos, 
psicológicos e materiais — e, sobretudo, indignação.

alimento completo, gratuito, sustentável e insubstituível nos primeiros meses de 
vida. Promover e proteger a amamentação é garantir um começo mais saudável 
para nossos bebês e uma maternidade mais amparada para milhões de mulhe-
res. Amamentar é um ato de amor, mas também de resistência frente à desinfor-
mação, à pressão social e à falta de apoio institucional.

Já o Agosto Laranja reforça a conscientização sobre a esclerose múltipla, 
uma doença neurológica crônica e autoimune que afeta o sistema nervoso 
central, provocando sintomas muitas vezes invisíveis aos olhos de quem 
convive com o paciente. Por ser uma enfermidade pouco conhecida, o pre-
conceito e o desconhecimento ainda são barreiras enfrentadas por quem re-
cebe o diagnóstico. A campanha tem como objetivo informar, acolher e dar 
visibilidade às pessoas com esclerose múltipla, além de destacar a impor-
tância do diagnóstico precoce e do tratamento adequado para a qualidade 
de vida dos pacientes.

Três cores, três causas e um mesmo convite: o de construir uma sociedade ma-
is justa, informada e solidária. O mês de agosto nos oferece a oportunidade de 
agir com empatia, ampliar nosso olhar e fortalecer compromissos com direitos 
humanos, saúde pública e inclusão.

Agosto é um mês que carrega cores e significados diversos, cada um refle-
tindo lutas fundamentais da sociedade. Em meio à correria do cotidiano, so-
mos convidados a parar, refletir e agir diante de três importantes causas que 
se unem pela saúde, pela dignidade e pela vida. O lilás, o dourado e o laranja 
não são apenas cores no calendário: são alertas sociais que nos chamam à res-
ponsabilidade coletiva.

O Agosto Lilás marca a campanha nacional de conscientização pelo fim da vio-
lência contra a mulher, um problema estrutural que continua a deixar marcas 
profundas em milhares de brasileiras todos os anos. Criada em alusão à Lei Maria 
da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, a campanha visa mobilizar a soci-
edade para romper com o ciclo da violência, fortalecer as redes de proteção, e 
encorajar as denúncias. Ainda que avanços tenham sido conquistados, os dados 
continuam alarmantes. A violência de gênero não é um problema individual; é 
uma questão pública, que exige políticas efetivas, educação para a igualdade e o 
engajamento de toda a sociedade.

O Agosto Dourado, por sua vez, ilumina a importância do aleitamento mater-
no, considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um dos pila-
res da saúde infantil. O dourado simboliza o “padrão ouro” do leite materno — 

COPopular- Deputada, a senhora assume ago-
ra como titular na Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso. Gostaria que nos contasse: de 
que forma a senhora chega a esse parlamento?
Edna Sampaio- Chego de cabeça erguida, co-
mo uma boa cuiabana que sou, como uma mu-
lher negra que vive nesta terra já há muitas ge-
rações. Chego para fazer uma fala, uma refle-
xão importante nesse momento em que os da-
dos sobre feminicídio são dados alarmantes 
que colocam o estado de Mato Grosso como 
um triste campeonato onde nós estamos à fren-
te dos outros estados.
Então, é muito importante a participação de 
mais mulheres na política que tenham com-
promisso com as questões relacionadas à desi-
gualdade de gênero para que nós possamos 
avançar, fazer com que a nossa sociedade res-
peite as mulheres, demonstrem que as mulhe-
res não são seres inferiores, mas são seres que 
estão em condições de igualdade e que fazem 
falta nos processos de decisórios do estado bra-
sileiro, no estado de Mato Grosso e nos muni-
cípios do nosso estado e do Brasil.

COPopular - Deputada, a senhora toman-
do posse como titular, o que pode repre-
sentar uma nova fase, talvez até uma gui-
nada, na sua trajetória política. Recente-
mente, a senhora teve o mandato cassado 
na Câmara Municipal, após o episódio en-
volvendo sua ex-chefe de gabinete. Como 
a senhora encara esse novo momento? Qu-
al é a sua resposta a quem questiona sua 
volta à vida pública?
Edna Sampaio - Quando eu chego aqui eu te-
nho a oportunidade de mostrar para a popula-
ção matogrossense, para todo o Brasil que 
acompanha Mato Grosso, inclusive nessas 
questões relacionadas aos índices de violência 
contra a mulher, que eu sou mais uma vítima 
dessa violência absurda que impede as mulhe-
res de se desenvolver e de exercer com pleni-
tude a sua cidadania. Onde há mulher, há vio-
lência, infelizmente, porque a violência contra 
a mulher é uma questão estrutural, não são ca-
sos isolados, são comportamentos, são cultu-
ras que colocam e acionam na cabeça das pes-
soas e dos homens uma superioridade que não 
existe. Homens e mulheres são seres humanos 
que precisam ser respeitados e é preciso que 
as mulheres estejam presentes na construção 
de uma sociedade mais justa.
Sem elas não há democracia. Sofri uma violên-
cia machista, misógina, racista, que me conde-
nou sem qualquer prova, que caçou meu man-
dato, porque acionou na cabeça das pessoas e 
nas práticas comunicacionais um racismo es-
trutural para o qual pessoa negra não é suspei-
ta, ela é sempre culpada e ela deve ser conde-
nada. Fui condenada antes mesmo de ter um 
julgamento justo.
Eu não estou, como qualquer mulher nesse pa-
ís, nem abaixo da lei, nem acima dela. Por isso 
nossas vidas precisam ser respeitadas.

COPopular- Deputada, quando falamos 

em violência política e de gênero, um caso 
recente em Cuiabá chamou atenção, o pre-
feito vetou a participação de uma médica 
negra como palestrante, após ela utilizar 
linguagem neutra. Esse episódio levantou 
debates importantes sobre racismo, liber-
dade de expressão e identidade de gêne-
ro. A senhora pretende atuar também nes-
se campo? Como enxerga essa pauta den-
tro da sua atuação parlamentar?
Edna Sampaio - Precisamos falar sobre isso, 
porque a gente naturaliza a violência política 
contra as mulheres e a gente não pode natura-
lizar. A exposição, e olha que eu tenho diferen-
ças enormes com a vice-prefeita, mas a exposi-
ção que foi feita da vice-prefeita, a forma vio-
lenta como isso acontece e a gente aceita e aca-
ta como se fosse normal, não é algo que deve 
continuar sendo naturalizado na nossa socie-
dade. Ou a gente pensa que esses comporta-
mentos de ódio não fazem como primeiras víti-
mas as próprias mulheres.
Nós precisamos repensar a estrutura mental que 
conduz as condutas das pessoas nos espaços 
que elas estão, seja na mídia, seja no espaço do 
parlamento, seja no espaço do judiciário, do po-
der executivo. Em todos os lugares existe ma-
chismo e as mulheres sofrem com a violência co-
tidiana. E nós precisamos falar sobre isso, por-
que ao não falarmos sobre isso, nós naturaliza-
mos a violência e a gente transmite essa violên-
cia ao vivo, a cores, como se não fosse nada.

COPopular - Deputada, assim como na Câ-
mara Municipal, onde a senhora atuou co-
mo vereadora, a Assembleia Legislativa 
também conta com representantes da ala 
bolsonarista. A senhora pretende manter 
a mesma postura nos debates políticos e 
ideológicos, especialmente diante dos em-
bates com a direita conservadora?
Edna Sampaio - Sim, porque eu tenho o direito 
de existir enquanto mulher e enquanto mulher 
que tem posicionamento político. Um Estado 
que não aceita posições divergentes daquele 
que é instituído pela maioria é um Estado fascis-
ta. Então eu tenho o direito de ser esquerda, te-
nho o direito de ser do PT, tenho o direito de fa-
lar o que eu penso e tenho o direito de exercer o 
meu mandato com autonomia que requer uma 
deputada, uma vereadora ou qualquer posição 
que a mulher ocupe nesse Estado e nesse Brasil. 
Então eu vim de verde e amarelo, como vocês 
podem ver, justamente para dizer sou brasileira, 
sou patriota, luto por direitos e pela democracia 
e eu quero vestir as cores da nossa bandeira por-
que todos nós, todos nós merecemos viver nu-
ma sociedade justa que respeite as diferenças.

COPopular - Deputada, oficialmente a se-
nhora está inelegível, conforme decisão 
anterior da Justiça Eleitoral. No entanto, 
agora assume uma vaga na ALMT. Como 
foi possível reverter essa condição jurídi-
ca para tomar posse? Houve alguma deci-
são liminar ou reinterpretação legal que 
viabilizou sua nomeação?

Por Carla Silva,
advogada especializada em Direito Civil e Trabalhista

Edna Sampaio- Como se sabe, a inelegibilida-
de ela se dá no ato da concorrência para o man-
dato. Em 2022 eu não tinha sofrido a persegui-
ção política que sofri, foi exatamente após as 
eleições de 2022 que eu passei a ser persegui-
da na Câmara e eu espero que esse processo 
de inelegibilidade cavado, produzido por aque-
les que não suportam a diversidade e não con-
seguem conviver com a diferença seja reverti-
do pelas instituições judiciárias aqui do Estado 
de Mato Grosso.

COPopular - Deputada, a senhora agora vai 
dividir o plenário com o deputado Gilberto 
Cattani, com quem já protagonizou embates 
intensos, inclusive na Justiça. Como a senho-
ra pretende conduzir essa convivência na 
Assembleia? A relação será institucional ou 
podemos esperar que os embates e críticas 
continuem no mesmo tom?
Edna Sampaio - Tenho as minhas posições, ja-
mais desrespeitei nenhum bolsonarista nas mi-
nhas falas. As minhas falas são falas políticas, 
são falas que divergem politicamente, mas ja-
mais uma agressão, um desrespeito como 
aquele que eu sofri durante a minha estada na 
Câmara Municipal de Cuiabá.
Vou divergir, obviamente, naquilo que eu tiver 
divergência e vou me comportar como qual-
quer político aqui. Nem mais e nem menos. 
Não sou melhor e nem sou pior.
Sou uma mulher que nasceu aqui, que tem o 
direito de ocupar esse espaço e vou ocupá-lo 
com a dignidade que me foi dada pelos votos 
que recebi.

COPopular - Na sua avaliação, o governo 
tem concentrado esforços no combate às 
facções criminosas, mas deixado em se-
gundo plano pautas voltadas à proteção e 
aos direitos das mulheres? A senhora acre-
dita que os projetos existentes nessa área 
são insuficientes ou pouco divulgados?
Edna Sampaio - Não, eu acredito que estamos 
muito focados... A impressão que eu tenho, com 
base no que estudei, levantei e observei, é que, 
quando falamos de feminicídio, há uma tendên-
cia de enxergá-lo apenas como uma questão de 
segurança pública. E esquecemos que o femini-
cídio não acontece de uma hora para outra.
Quando uma mulher é assassinada por um ho-
mem, ela já vinha, na maioria das vezes, em 
um ciclo contínuo de violência, e o assassinato 
é o estágio final desse processo. Por isso, pre-
cisamos compreender toda a cadeia que leva 
ao feminicídio, para que possamos agir antes, 
não apenas quando a mulher já foi violentada 
ou, pior, assassinada.
Nosso papel como sociedade e como poder 
público é interromper esse ciclo antes que 
ele chegue ao extremo. E o poder público 
tem essa responsabilidade: prevenir, prote-
ger e garantir que essas mulheres não che-
guem a esse ponto.
Isso envolve todas as esferas, desde o gover-
no federal até os 141 municípios do estado 
de Mato Grosso.

Fazer política é dialogar com a sociedade, 
utilizar a ciência para compreender 
como os problemas se manifestam
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Transporte público e os direitos dos passageiros Durante entrevista ao COPopular, a nova titular da 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso, que assume o 
cargo até outubro, defendeu sua chegada ao parlamento 
como um ato de resistência e reafirmação de identidade. 
Mulher negra e cuiabana, ela afirmou que sua presença no 
Legislativo é uma resposta aos altos índices de feminicídio 
no estado e à urgência de maior representatividade femi-
nina na política.

A parlamentar relembrou a cassação de seu mandato na 
Câmara de Cuiabá, classificando o episódio como reflexo 
de uma violência política, racista e misógina. Disse ainda 
que foi condenada sem provas, vítima de uma estrutura 
que criminaliza mulheres negras na política.

Ao comentar o caso recente em que uma médica negra 
foi vetada de palestrar após usar linguagem neutra, ela 
criticou a naturalização da violência política e defendeu a 
necessidade de enfrentar o machismo estrutural presente 
nos espaços de poder.

Sobre a convivência com figuras da ala bolsonarista na 
ALMT, afirmou que manterá sua postura firme, mas respeito-
sa, destacando que divergências políticas não devem ser 
confundidas com ataques pessoais. Reafirmou seu direito de 
exercer o mandato com autonomia, defender pautas pro-
gressistas e vestir as cores do Brasil como qualquer cidadã.

Questionada sobre sua situação jurídica, explicou que a 
inelegibilidade não a impedia de assumir o mandato atual 
e afirmou confiar que as instituições revertam o que 
chamou de perseguição política.

Segundo ela, é preciso romper o ciclo de violência 
desde seus estágios iniciais, com ações preventivas e 
integradas entre União, Estado e municípios.



Após anunciar filiação 
ao PSD, MDB busca 
reorganização e 
reforça candidatura 
de Janaína Riva ao 
Senado

Após saída de Emanuel Pinheiro do MDB, Juca do 
Guaraná afirma: “A ausência será sentida”
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O principal motivo do atraso, de acordo com a pasta, foi o volume excepcional de chuvas registrado em Cuiabá entre março e abril deste ano, que ultrapassou o dobro da média histórica

À frente do Executivo estadual desde 2019, Mendes herdou um estado em crise: com salários atrasados,
fornecedores sem receber e obras paralisadas

Sobre a disputa ao Governo do Estado, Juca informou que ainda não há definição,
mas que o MDB segue dialogando com outras siglas

Secretaria de Infraestrutura 
atribui atrasos ao volume 
de chuvas, intervenção 
emergencial da 
concessionária de água e 
reestruturação contratual

Obras do BRT em Cuiabá acumulam 
atrasos e têm apenas 18% iniciados

ENTREGA EM 2026

As obras do BRT (Bus Rapid Transit) em 
Cuiabá estão em atraso e, até o momento, 
apenas 18% da obra foram iniciados. Os tra-
balhos começaram em outubro de 2022, 
após o governo estadual decidir substituir o 
projeto original do VLT (Veículo Leve sobre 
Trilhos), previsto inicialmente para a Copa 
do Mundo de 2014, ainda na gestão do ex-
governador Silval Barbosa (MDB). O VLT te-
ve suas obras iniciadas em 2012, mas não fo-
ram concluídas. Em 2015, cogitou-se a mu-
dança para o BRT, mas também sem avanços 
concretos até então.

A substituição definitiva do VLT pelo BRT 
ocorreu em 2022, já sob o comando do atual 
governador Mauro Mendes. O custo total do 
projeto foi estimado em R$ 468 milhões, in-
cluindo a aquisição de ônibus articulados.

Em 2025, a Secretaria de Infraestrutura e 
Logística de Mato Grosso (Sinfra-MT) infor-
mou que cerca de 20% das obras estavam 
concluídas. O cronograma original previa a 
entrega em novembro de 2025, mas foi adiado 
para fevereiro de 2026, um prazo considerado 
ousado por especialistas.

Segundo a Sinfra-MT, até mesmo os tre-
chos mais avançados, com 80% das obras 
realizadas, sofreram novo adiamento de 
54 dias, com previsão de entrega em 2 de 
outubro de 2025.

O principal motivo do atraso, de acor-
do com a pasta, foi o volume excepcio-

nal de chuvas registrado em Cuiabá en-
tre março e abril deste ano, que ultrapas-
sou o dobro da média histórica. Em abril, 
por exemplo, foram registrados 386 mm 
de chuva, o que causou a paralisação total 
ou parcial de várias frentes de trabalho 
por cerca de 37 dias, exigindo adaptações 
técnicas imprevistas.

Outro fator que contribuiu para os atrasos 
foi uma intervenção emergencial da conces-
sionária de água no dia 25 de maio, que dani-
ficou parte do pavimento próximo ao BOPE, 
impactando o cronograma em mais 17 dias.

que 75% das metas estipuladas para mar-
ço foram atingidas.

A retomada das obras marca uma fase de 
avanço real, com acompanhamento rigoroso 
do TCE-MT e lançamento de novas licitações 
por lotes, o que pode dar novo fôlego ao pro-
jeto. O TCE deu aval para as novas contrata-
ções e indicou prazo de conclusão entre janei-
ro e fevereiro de 2026.

O secretário Marcelo de Oliveira, da Sin-
fra-MT, reafirmou que, embora ainda não ha-
ja uma data definitiva, a meta do governo é 
entregar a obra até o final de 2026.

Após avaliação dos relatórios técnicos 
apresentados pelo consórcio responsável, a 
Sinfra considerou as justificativas válidas e 
aprovou um novo cronograma como compa-
tível com o andamento das obras.

Apesar dos obstáculos, a pasta infor-
mou que o trecho vistoriado na Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça (Ave-
nida do CPA) segue dentro do prazo e 
tem previsão de entrega para agosto des-
te ano. Relatório da Secretaria de Contro-
le Externo de Obras (Secex) do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE-MT) aponta 

Com gestão fiscal 
equilibrada, avanços em 
infraestrutura, saúde, 
educação e segurança, 
governador acumula 
entregas que 
transformam o estado e 
consolidam sua 
liderança até 2026

Deputado afirma que projeção de receita está subdimensionada e 
alerta para colapso no atendimento oncológico em Cuiabá; ele 

também pressiona a Prefeitura a participar do financiamento da saúde
Com R$ 30 milhões reservados para desapropriação, deputado 

defende prioridade na habitação popular em Cuiabá

Mauro Mendes pode entrar para a história 
sendo o melhor governador de Mato Grosso

Júlio Campos cobra união de forças 
para salvar Santa Casa e critica 

ausência da Prefeitura

“Moradia popular é o que 
mais falta em Cuiabá”, 
dispara Wilson Santos

COM TRABALHO DURO

MEDO DO FECHAMENTO DÉFICIT HABITACIONAL

Com uma gestão marcada por responsabili-
dade fiscal, investimentos recordes em infraes-
trutura e melhorias significativas em áreas co-
mo saúde, educação e segurança pública, o go-
vernador Mauro Mendes (União Brasil) cami-
nha para se consolidar como um dos líderes 
mais eficientes da história de Mato Grosso.

À frente do Executivo estadual desde 2019, 
Mendes herdou um estado em crise: com salá-
rios atrasados, fornecedores sem receber e 
obras paralisadas. Em menos de dois anos, apli-
cou uma política rigorosa de austeridade e re-
organização fiscal, que permitiu ao governo 
não só equilibrar as contas, como alcançar no-
ta máxima em transparência e aumentar a capa-
cidade de investimento com recursos própri-
os, transformando Mato Grosso em exemplo 
de responsabilidade fiscal no país.

Um dos principais marcos da gestão é o pro-
grama de infraestrutura, considerado o maior já re-
alizado no estado. Foram mais de 3 mil quilôme-
tros de rodovias pavimentadas, revitalizadas ou 
em obras, além de pontes, aeroportos regionais e 
obras estruturantes em dezenas de municípios.

Entre as principais entregas, destacam-se 
o Contorno Leste de Cuiabá, a duplicação da 
MT-010 e a revitalização da MT-251, com im-
pacto direto no escoamento da produção 
agrícola, acesso a regiões isoladas e integra-
ção logística.
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O ex-prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinhei-
ro, oficializou sua saída do MDB após cerca de 
uma década no partido e anunciou sua filiação 
ao PSD. Em comunicado nas redes sociais, 
agradeceu aos companheiros de legenda e 
mencionou lideranças como os deputados Ba-
leia Rossi e Isnaldo Bulhões, o ex-deputado fe-
deral Carlos Bezerra, a ex-deputada Teté Be-
zerra, além de Totó Parente e Francisco Faiad. 
Segundo Pinheiro, todos foram parte de uma 
trajetória marcada por "lutas intensas e con-
quistas memoráveis" na construção de uma Cu-
iabá e de um Mato Grosso "mais justos, huma-
nos e igualitários".

Emanuel afirmou que deixa o MDB com 
tranquilidade e a certeza de ter plantado “se-
mentes de fé, trabalho e esperança”. Para ele, a 
vida pública é feita de ciclos, e este é o mo-
mento de iniciar uma nova etapa.

“Entro nessa nova fase com humildade, 
com a mesma paixão por servir e com a firme 
convicção de que, sob as bênçãos de Deus e 
com o apoio do povo, podemos avançar ainda 
mais”, declarou.

O deputado es-
tadual Júlio Cam-
pos (União Bra-
sil) destacou com 
preocupação a cri-
se enfrentada pela 
Santa Casa de Mise-
ricórdia de Cuiabá, 
que corre risco de 
fechar devido a 
uma dívida de R$ 
48 milhões. Ele de-
fendeu a continui-
dade do hospital e 
propôs uma ação 
conjunta entre os 
poderes e o gover-
no estadual para ga-
rantir a manuten-
ção dos serviços.

“Com uma arre-
cadação de R$ 50 bi-
lhões, é possível destinar 1% para a Santa Ca-
sa. A solução exige uma atuação coordenada 
entre os poderes e o Estado”, afirmou.

Campos também criticou a ausência da Pre-
feitura de Cuiabá nas discussões, cobrando a 
participação do prefeito Abílio Brunini (PL). Se-
gundo ele, o financiamento da saúde é triparti-
te, dividido entre União, Estado e município e, 
portanto, a Prefeitura tem responsabilidade di-
reta sobre o custeio do hospital, que é consi-
derado patrimônio histórico e essencial para a 
população carente.

“Nós sabemos que o atual Hospital do 
Câncer de Cuiabá está lotado, não tem espa-
ço para mais ninguém. Fechar o Centro Eco-
lógico que tem lá na Santa Casa e mandar pa-
ra o Hospital do Câncer, o hospital não vai 
ter oncologia, vai ficar tudo para o hospital. 
Vai ser um caos. O Hospital do Câncer está lo-
tado, não tem espaço para mais ninguém”, 
afirmou o parlamentar.

O parlamentar alertou que o fechamento 
do Centro Oncológico da Santa Casa poderá ca-
usar colapso no Hospital do Câncer de Cuiabá, 

O deputado estadual 
Wilson Santos (PSD) co-
mentou a atual situação 
habitacional de Cuiabá e 
destacou que R$ 30 mi-
lhões já estão garantidos 
para a desapropriação 
de áreas no Contorno 
Leste, onde milhares de 
famílias vivem em situa-
ção irregular. Caso os re-
cursos não sejam utiliza-
dos a tempo nessa área, 
poderão ser redireciona-
dos para outros progra-
mas habitacionais, como 
o "Casa Cuiabana".

“Se esse dinheiro não 
chegar a tempo para a 
desapropriação no Con-
torno Leste, pode ser usa-
do em outros assentamentos, loteamentos ou 
na expansão do Casa Cuiabana. Moradia popu-
lar é o que mais falta em Cuiabá”, afirmou o 
parlamentar.

Wilson lembrou que, na primeira etapa do 
Casa Cuiabana, que ofereceu 700 unidades ha-
bitacionais, a Prefeitura recebeu 63 mil inscri-
ções, o que evidencia a alta demanda por habi-
tação. Ele também alertou sobre possíveis frau-
des nos cadastros, com pessoas tentando se be-
neficiar indevidamente.

“Tem gente espertalhona em todo lugar. 
Nosso gabinete está aberto para denúncias. 
Quem já tem casa e estiver tentando se inscre-
ver no Casa Cuiabana ou no Ser Família Habi-
tação será denunciado”, declarou.

Segundo dados da Fundação João Pinhei-
ro, referência nacional em políticas habitacio-
nais, o déficit de moradias em Mato Grosso ul-
trapassa 120 mil unidades.

Sobre o Contorno Leste, Wilson afirmou 
que uma solução definitiva deve ser anuncia-
da em até dois meses. Ele participou de uma re-
união com o prefeito Abílio Brunini (PL), a juí-

Ao falar sobre seus planos no PSD, o ex-
prefeito destacou que sua prioridade será a hu-
manização das políticas públicas e o desenvol-
vimento social. Segundo ele, o crescimento 
econômico deve servir como base para o pro-
gresso humano, garantindo que a riqueza do 

Estado se reflita em melhoria da qualidade de 
vida da população. Ele também defendeu que 
a justiça social é o caminho para garantir a dig-
nidade da pessoa humana.

Pinheiro agradeceu ao presidente nacio-
nal do PSD, Gilberto Kassab, e ao senador 

Carlos Fávaro pela confiança e apoio, afir-
mando que pretende atuar alinhado às lide-
ranças da nova sigla.

Repercussão no MDB
Após o anúncio, o deputado estadual Juca 

do Guaraná (MDB) avaliou como legítima a de-
cisão de Emanuel Pinheiro, embora tenha reco-
nhecido que a saída representa uma perda sig-
nificativa para o partido.

“Com certeza faz falta. Qualquer pessoa 
que deixa o partido causa impacto, e no caso 
de Emanuel, com a trajetória política que tem, 
a ausência é sentida”, destacou Juca.

Paralelamente, o MDB segue articulando 
suas estratégias para as eleições de 2026. Se-
gundo Juca, o partido tem promovido reu-
niões e encontros, como o mais recente em 
parceria com a Fundação Ulysses Guimarães.

A principal aposta da sigla para a disputa 
majoritária é a candidatura da deputada esta-
dual Janaína Riva ao Senado Federal. Ela tem 
percorrido o estado ao lado dos deputados 
Doutor João, Tiago Silva, Silvana Amaral e o 
próprio Juca do Guaraná.

“Estamos desenvolvendo ações conjuntas e 
visitando diversos municípios para garantir, 
mais uma vez, o êxito obtido na última eleição, 
agora com uma candidatura majoritária, que é 
a de Janaína Riva. Estamos unidos e trabalhan-
do para repetir e ampliar esse resultado", afir-
mou o deputado.

Sobre a disputa ao Governo do Estado, Ju-
ca informou que ainda não há definição, mas 
que o MDB segue dialogando com outras si-
glas, como o PL.

“Política é a arte do diálogo e da conver-
gência. É importante conversar, mesmo ha-
vendo divergências”, concluiu.
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Durante a pandemia de Covid-19, o gover-
no mostrou agilidade ao ampliar leitos, distri-
buir insumos e organizar a rede hospitalar. 
Após o período crítico, os investimentos conti-
nuaram: o estado retomou obras de hospitais 
regionais, aumentou repasses aos municípios 

e impulsionou os consórci-
os intermunicipais de saú-
de, levando atendimento es-
pecializado ao interior.

Uma das principais pro-
messas para o próximo ci-
clo é a conclusão do Hospi-
tal Central de Cuiabá, para-
lisado há mais de 30 anos e 
agora em fase avançada de 
construção.

Na educação, o governo 
implementa um plano de 
modernização das escolas 
estaduais. Mais de 500 uni-
dades já foram reformadas 
ou estão em revitalização, 
com climatização, entrega 
de uniformes, kits escolares 
e valorização dos profissio-
nais da área.

A meta é que 100% das es-
colas estejam modernizadas 
até o fim do mandato, ofere-
cendo condições dignas de 
ensino e aprendizado.

Com investimentos em 
tecnologia, armamentos e 
aumento do efetivo polici-
al, Mato Grosso registra que-
da nos índices de criminali-
dade. O sistema de Cerco 
Inteligente, que utiliza câ-
meras e inteligência artifici-
al, é destaque no combate 
ao crime organizado e fur-
tos de veículos.

Mesmo sendo o maior produtor agrícola do 
país, Mato Grosso mantém uma das maiores 
coberturas vegetais do Brasil. A gestão Mauro 
Mendes tem buscado equilibrar produção e 
preservação, com ações contra o desmata-
mento ilegal, o Programa REM MT e parcerias 
internacionais para sustentabilidade.

que já opera acima da capacidade. “Vai ser um 
caos. O hospital está lotado, não tem espaço 
para mais ninguém”, alertou.

Diante do aumento de casos de câncer, es-
pecialmente em Mato Grosso, o deputado de-
fendeu a manutenção dos serviços oncológi-
cos como medida urgente para evitar a sobre-
carga do sistema.

Na esfera política, Júlio Campos minimi-
zou as pesquisas eleitorais antecipadas para 
2026 e lembrou que o senador Jaime Campos 
ainda não oficializou sua pré-candidatura ao 
governo. Segundo ele, o cenário pode mu-
dar após a janela partidária de março. O de-
putado defendeu que o foco dos parlamenta-
res continue nas atividades legislativas e no 
contato com as bases.

E l e  r e f o r çou  que  a  A s s emb l e i a 
Legislativa deve priorizar temas como a 
pro teção à in fânc ia  e  juventude e 
melhor ias na adminis t ração públ ica 
estadual. Campos também tem agenda de 
visitas programadas ao interior do estado 
nos próximos dias.

za Adriana Kooningan, representantes dos her-
deiros do espólio de João Pinto (dono da área) 
e moradores da região. O terreno, de 139 hec-
tares, está totalmente ocupado e pode abrigar 
de 4 a 5 mil famílias.

“O prefeito saiu sensibilizado. Essa desa-
propriação é prioridade das prioridades”, 
reforçou. Questionado sobre uma possível fi-
liação do ex-prefeito Emanuel Pinheiro ao 
PSD, Wilson disse não ter sido consultado so-
bre o assunto e afirmou que permanecerá no 
partido até março de 2026, quando se abre a 
janela partidária.

“Não fui informado sobre isso. Vou ficar até 
março e estou avaliando convites”, disse.

Por fim, Wilson Santos defendeu que, dian-
te das urgentes demandas habitacionais, a atua-
ção parlamentar deve ser marcada por eficiên-
cia e transparência. Com foco na regularização 
fundiária e no combate a fraudes, o deputado 
afirmou que continuará mobilizando esforços 
para garantir soluções concretas à população, 
ao mesmo tempo em que observa os desdo-
bramentos políticos rumo a 2026.



Após anunciar filiação 
ao PSD, MDB busca 
reorganização e 
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O principal motivo do atraso, de acordo com a pasta, foi o volume excepcional de chuvas registrado em Cuiabá entre março e abril deste ano, que ultrapassou o dobro da média histórica

À frente do Executivo estadual desde 2019, Mendes herdou um estado em crise: com salários atrasados,
fornecedores sem receber e obras paralisadas

Sobre a disputa ao Governo do Estado, Juca informou que ainda não há definição,
mas que o MDB segue dialogando com outras siglas

Secretaria de Infraestrutura 
atribui atrasos ao volume 
de chuvas, intervenção 
emergencial da 
concessionária de água e 
reestruturação contratual

Obras do BRT em Cuiabá acumulam 
atrasos e têm apenas 18% iniciados

ENTREGA EM 2026

As obras do BRT (Bus Rapid Transit) em 
Cuiabá estão em atraso e, até o momento, 
apenas 18% da obra foram iniciados. Os tra-
balhos começaram em outubro de 2022, 
após o governo estadual decidir substituir o 
projeto original do VLT (Veículo Leve sobre 
Trilhos), previsto inicialmente para a Copa 
do Mundo de 2014, ainda na gestão do ex-
governador Silval Barbosa (MDB). O VLT te-
ve suas obras iniciadas em 2012, mas não fo-
ram concluídas. Em 2015, cogitou-se a mu-
dança para o BRT, mas também sem avanços 
concretos até então.

A substituição definitiva do VLT pelo BRT 
ocorreu em 2022, já sob o comando do atual 
governador Mauro Mendes. O custo total do 
projeto foi estimado em R$ 468 milhões, in-
cluindo a aquisição de ônibus articulados.

Em 2025, a Secretaria de Infraestrutura e 
Logística de Mato Grosso (Sinfra-MT) infor-
mou que cerca de 20% das obras estavam 
concluídas. O cronograma original previa a 
entrega em novembro de 2025, mas foi adiado 
para fevereiro de 2026, um prazo considerado 
ousado por especialistas.

Segundo a Sinfra-MT, até mesmo os tre-
chos mais avançados, com 80% das obras 
realizadas, sofreram novo adiamento de 
54 dias, com previsão de entrega em 2 de 
outubro de 2025.

O principal motivo do atraso, de acor-
do com a pasta, foi o volume excepcio-

nal de chuvas registrado em Cuiabá en-
tre março e abril deste ano, que ultrapas-
sou o dobro da média histórica. Em abril, 
por exemplo, foram registrados 386 mm 
de chuva, o que causou a paralisação total 
ou parcial de várias frentes de trabalho 
por cerca de 37 dias, exigindo adaptações 
técnicas imprevistas.

Outro fator que contribuiu para os atrasos 
foi uma intervenção emergencial da conces-
sionária de água no dia 25 de maio, que dani-
ficou parte do pavimento próximo ao BOPE, 
impactando o cronograma em mais 17 dias.

que 75% das metas estipuladas para mar-
ço foram atingidas.

A retomada das obras marca uma fase de 
avanço real, com acompanhamento rigoroso 
do TCE-MT e lançamento de novas licitações 
por lotes, o que pode dar novo fôlego ao pro-
jeto. O TCE deu aval para as novas contrata-
ções e indicou prazo de conclusão entre janei-
ro e fevereiro de 2026.

O secretário Marcelo de Oliveira, da Sin-
fra-MT, reafirmou que, embora ainda não ha-
ja uma data definitiva, a meta do governo é 
entregar a obra até o final de 2026.

Após avaliação dos relatórios técnicos 
apresentados pelo consórcio responsável, a 
Sinfra considerou as justificativas válidas e 
aprovou um novo cronograma como compa-
tível com o andamento das obras.

Apesar dos obstáculos, a pasta infor-
mou que o trecho vistoriado na Avenida 
Historiador Rubens de Mendonça (Ave-
nida do CPA) segue dentro do prazo e 
tem previsão de entrega para agosto des-
te ano. Relatório da Secretaria de Contro-
le Externo de Obras (Secex) do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE-MT) aponta 

Com gestão fiscal 
equilibrada, avanços em 
infraestrutura, saúde, 
educação e segurança, 
governador acumula 
entregas que 
transformam o estado e 
consolidam sua 
liderança até 2026

Deputado afirma que projeção de receita está subdimensionada e 
alerta para colapso no atendimento oncológico em Cuiabá; ele 

também pressiona a Prefeitura a participar do financiamento da saúde
Com R$ 30 milhões reservados para desapropriação, deputado 

defende prioridade na habitação popular em Cuiabá

Mauro Mendes pode entrar para a história 
sendo o melhor governador de Mato Grosso

Júlio Campos cobra união de forças 
para salvar Santa Casa e critica 

ausência da Prefeitura

“Moradia popular é o que 
mais falta em Cuiabá”, 
dispara Wilson Santos

COM TRABALHO DURO

MEDO DO FECHAMENTO DÉFICIT HABITACIONAL

Com uma gestão marcada por responsabili-
dade fiscal, investimentos recordes em infraes-
trutura e melhorias significativas em áreas co-
mo saúde, educação e segurança pública, o go-
vernador Mauro Mendes (União Brasil) cami-
nha para se consolidar como um dos líderes 
mais eficientes da história de Mato Grosso.

À frente do Executivo estadual desde 2019, 
Mendes herdou um estado em crise: com salá-
rios atrasados, fornecedores sem receber e 
obras paralisadas. Em menos de dois anos, apli-
cou uma política rigorosa de austeridade e re-
organização fiscal, que permitiu ao governo 
não só equilibrar as contas, como alcançar no-
ta máxima em transparência e aumentar a capa-
cidade de investimento com recursos própri-
os, transformando Mato Grosso em exemplo 
de responsabilidade fiscal no país.

Um dos principais marcos da gestão é o pro-
grama de infraestrutura, considerado o maior já re-
alizado no estado. Foram mais de 3 mil quilôme-
tros de rodovias pavimentadas, revitalizadas ou 
em obras, além de pontes, aeroportos regionais e 
obras estruturantes em dezenas de municípios.

Entre as principais entregas, destacam-se 
o Contorno Leste de Cuiabá, a duplicação da 
MT-010 e a revitalização da MT-251, com im-
pacto direto no escoamento da produção 
agrícola, acesso a regiões isoladas e integra-
ção logística.
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O ex-prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinhei-
ro, oficializou sua saída do MDB após cerca de 
uma década no partido e anunciou sua filiação 
ao PSD. Em comunicado nas redes sociais, 
agradeceu aos companheiros de legenda e 
mencionou lideranças como os deputados Ba-
leia Rossi e Isnaldo Bulhões, o ex-deputado fe-
deral Carlos Bezerra, a ex-deputada Teté Be-
zerra, além de Totó Parente e Francisco Faiad. 
Segundo Pinheiro, todos foram parte de uma 
trajetória marcada por "lutas intensas e con-
quistas memoráveis" na construção de uma Cu-
iabá e de um Mato Grosso "mais justos, huma-
nos e igualitários".

Emanuel afirmou que deixa o MDB com 
tranquilidade e a certeza de ter plantado “se-
mentes de fé, trabalho e esperança”. Para ele, a 
vida pública é feita de ciclos, e este é o mo-
mento de iniciar uma nova etapa.

“Entro nessa nova fase com humildade, 
com a mesma paixão por servir e com a firme 
convicção de que, sob as bênçãos de Deus e 
com o apoio do povo, podemos avançar ainda 
mais”, declarou.

O deputado es-
tadual Júlio Cam-
pos (União Bra-
sil) destacou com 
preocupação a cri-
se enfrentada pela 
Santa Casa de Mise-
ricórdia de Cuiabá, 
que corre risco de 
fechar devido a 
uma dívida de R$ 
48 milhões. Ele de-
fendeu a continui-
dade do hospital e 
propôs uma ação 
conjunta entre os 
poderes e o gover-
no estadual para ga-
rantir a manuten-
ção dos serviços.

“Com uma arre-
cadação de R$ 50 bi-
lhões, é possível destinar 1% para a Santa Ca-
sa. A solução exige uma atuação coordenada 
entre os poderes e o Estado”, afirmou.

Campos também criticou a ausência da Pre-
feitura de Cuiabá nas discussões, cobrando a 
participação do prefeito Abílio Brunini (PL). Se-
gundo ele, o financiamento da saúde é triparti-
te, dividido entre União, Estado e município e, 
portanto, a Prefeitura tem responsabilidade di-
reta sobre o custeio do hospital, que é consi-
derado patrimônio histórico e essencial para a 
população carente.

“Nós sabemos que o atual Hospital do 
Câncer de Cuiabá está lotado, não tem espa-
ço para mais ninguém. Fechar o Centro Eco-
lógico que tem lá na Santa Casa e mandar pa-
ra o Hospital do Câncer, o hospital não vai 
ter oncologia, vai ficar tudo para o hospital. 
Vai ser um caos. O Hospital do Câncer está lo-
tado, não tem espaço para mais ninguém”, 
afirmou o parlamentar.

O parlamentar alertou que o fechamento 
do Centro Oncológico da Santa Casa poderá ca-
usar colapso no Hospital do Câncer de Cuiabá, 

O deputado estadual 
Wilson Santos (PSD) co-
mentou a atual situação 
habitacional de Cuiabá e 
destacou que R$ 30 mi-
lhões já estão garantidos 
para a desapropriação 
de áreas no Contorno 
Leste, onde milhares de 
famílias vivem em situa-
ção irregular. Caso os re-
cursos não sejam utiliza-
dos a tempo nessa área, 
poderão ser redireciona-
dos para outros progra-
mas habitacionais, como 
o "Casa Cuiabana".

“Se esse dinheiro não 
chegar a tempo para a 
desapropriação no Con-
torno Leste, pode ser usa-
do em outros assentamentos, loteamentos ou 
na expansão do Casa Cuiabana. Moradia popu-
lar é o que mais falta em Cuiabá”, afirmou o 
parlamentar.

Wilson lembrou que, na primeira etapa do 
Casa Cuiabana, que ofereceu 700 unidades ha-
bitacionais, a Prefeitura recebeu 63 mil inscri-
ções, o que evidencia a alta demanda por habi-
tação. Ele também alertou sobre possíveis frau-
des nos cadastros, com pessoas tentando se be-
neficiar indevidamente.

“Tem gente espertalhona em todo lugar. 
Nosso gabinete está aberto para denúncias. 
Quem já tem casa e estiver tentando se inscre-
ver no Casa Cuiabana ou no Ser Família Habi-
tação será denunciado”, declarou.

Segundo dados da Fundação João Pinhei-
ro, referência nacional em políticas habitacio-
nais, o déficit de moradias em Mato Grosso ul-
trapassa 120 mil unidades.

Sobre o Contorno Leste, Wilson afirmou 
que uma solução definitiva deve ser anuncia-
da em até dois meses. Ele participou de uma re-
união com o prefeito Abílio Brunini (PL), a juí-

Ao falar sobre seus planos no PSD, o ex-
prefeito destacou que sua prioridade será a hu-
manização das políticas públicas e o desenvol-
vimento social. Segundo ele, o crescimento 
econômico deve servir como base para o pro-
gresso humano, garantindo que a riqueza do 

Estado se reflita em melhoria da qualidade de 
vida da população. Ele também defendeu que 
a justiça social é o caminho para garantir a dig-
nidade da pessoa humana.

Pinheiro agradeceu ao presidente nacio-
nal do PSD, Gilberto Kassab, e ao senador 

Carlos Fávaro pela confiança e apoio, afir-
mando que pretende atuar alinhado às lide-
ranças da nova sigla.

Repercussão no MDB
Após o anúncio, o deputado estadual Juca 

do Guaraná (MDB) avaliou como legítima a de-
cisão de Emanuel Pinheiro, embora tenha reco-
nhecido que a saída representa uma perda sig-
nificativa para o partido.

“Com certeza faz falta. Qualquer pessoa 
que deixa o partido causa impacto, e no caso 
de Emanuel, com a trajetória política que tem, 
a ausência é sentida”, destacou Juca.

Paralelamente, o MDB segue articulando 
suas estratégias para as eleições de 2026. Se-
gundo Juca, o partido tem promovido reu-
niões e encontros, como o mais recente em 
parceria com a Fundação Ulysses Guimarães.

A principal aposta da sigla para a disputa 
majoritária é a candidatura da deputada esta-
dual Janaína Riva ao Senado Federal. Ela tem 
percorrido o estado ao lado dos deputados 
Doutor João, Tiago Silva, Silvana Amaral e o 
próprio Juca do Guaraná.

“Estamos desenvolvendo ações conjuntas e 
visitando diversos municípios para garantir, 
mais uma vez, o êxito obtido na última eleição, 
agora com uma candidatura majoritária, que é 
a de Janaína Riva. Estamos unidos e trabalhan-
do para repetir e ampliar esse resultado", afir-
mou o deputado.

Sobre a disputa ao Governo do Estado, Ju-
ca informou que ainda não há definição, mas 
que o MDB segue dialogando com outras si-
glas, como o PL.

“Política é a arte do diálogo e da conver-
gência. É importante conversar, mesmo ha-
vendo divergências”, concluiu.
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Durante a pandemia de Covid-19, o gover-
no mostrou agilidade ao ampliar leitos, distri-
buir insumos e organizar a rede hospitalar. 
Após o período crítico, os investimentos conti-
nuaram: o estado retomou obras de hospitais 
regionais, aumentou repasses aos municípios 

e impulsionou os consórci-
os intermunicipais de saú-
de, levando atendimento es-
pecializado ao interior.

Uma das principais pro-
messas para o próximo ci-
clo é a conclusão do Hospi-
tal Central de Cuiabá, para-
lisado há mais de 30 anos e 
agora em fase avançada de 
construção.

Na educação, o governo 
implementa um plano de 
modernização das escolas 
estaduais. Mais de 500 uni-
dades já foram reformadas 
ou estão em revitalização, 
com climatização, entrega 
de uniformes, kits escolares 
e valorização dos profissio-
nais da área.

A meta é que 100% das es-
colas estejam modernizadas 
até o fim do mandato, ofere-
cendo condições dignas de 
ensino e aprendizado.

Com investimentos em 
tecnologia, armamentos e 
aumento do efetivo polici-
al, Mato Grosso registra que-
da nos índices de criminali-
dade. O sistema de Cerco 
Inteligente, que utiliza câ-
meras e inteligência artifici-
al, é destaque no combate 
ao crime organizado e fur-
tos de veículos.

Mesmo sendo o maior produtor agrícola do 
país, Mato Grosso mantém uma das maiores 
coberturas vegetais do Brasil. A gestão Mauro 
Mendes tem buscado equilibrar produção e 
preservação, com ações contra o desmata-
mento ilegal, o Programa REM MT e parcerias 
internacionais para sustentabilidade.

que já opera acima da capacidade. “Vai ser um 
caos. O hospital está lotado, não tem espaço 
para mais ninguém”, alertou.

Diante do aumento de casos de câncer, es-
pecialmente em Mato Grosso, o deputado de-
fendeu a manutenção dos serviços oncológi-
cos como medida urgente para evitar a sobre-
carga do sistema.

Na esfera política, Júlio Campos minimi-
zou as pesquisas eleitorais antecipadas para 
2026 e lembrou que o senador Jaime Campos 
ainda não oficializou sua pré-candidatura ao 
governo. Segundo ele, o cenário pode mu-
dar após a janela partidária de março. O de-
putado defendeu que o foco dos parlamenta-
res continue nas atividades legislativas e no 
contato com as bases.

E l e  r e f o r çou  que  a  A s s emb l e i a 
Legislativa deve priorizar temas como a 
pro teção à in fânc ia  e  juventude e 
melhor ias na adminis t ração públ ica 
estadual. Campos também tem agenda de 
visitas programadas ao interior do estado 
nos próximos dias.

za Adriana Kooningan, representantes dos her-
deiros do espólio de João Pinto (dono da área) 
e moradores da região. O terreno, de 139 hec-
tares, está totalmente ocupado e pode abrigar 
de 4 a 5 mil famílias.

“O prefeito saiu sensibilizado. Essa desa-
propriação é prioridade das prioridades”, 
reforçou. Questionado sobre uma possível fi-
liação do ex-prefeito Emanuel Pinheiro ao 
PSD, Wilson disse não ter sido consultado so-
bre o assunto e afirmou que permanecerá no 
partido até março de 2026, quando se abre a 
janela partidária.

“Não fui informado sobre isso. Vou ficar até 
março e estou avaliando convites”, disse.

Por fim, Wilson Santos defendeu que, dian-
te das urgentes demandas habitacionais, a atua-
ção parlamentar deve ser marcada por eficiên-
cia e transparência. Com foco na regularização 
fundiária e no combate a fraudes, o deputado 
afirmou que continuará mobilizando esforços 
para garantir soluções concretas à população, 
ao mesmo tempo em que observa os desdo-
bramentos políticos rumo a 2026.
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centes. Desse total, 83.571 
casos envolveram crianças 
de até 9 anos, enquanto 
119.377 foram contra ado-
lescentes de 10 a 19 anos. 
O ano de 2021 foi o mais vi-
olento, com 35.196 notifi-
cações registradas.

O agravamento desse 
cenário também é visível 
na evolução das denúnci-
as. Apenas nos quatro pri-
meiros meses de 2023, o 
canal Disque 100 recebeu 
mais de 17.500 relatos de 
violências sexuais físicas, 
um crescimento de quase 
70% em relação ao mes-
mo período de 2022.

Situação em Mato 
Grosso

No estado de Mato 
Grosso, a realidade tam-
bém é alarmante. Entre 
2023 e 2024, os proces-
sos judiciais por estupro 
de vulnerável tiveram 
um aumento de 21%, sal-
tando de 1.714 para 
2.082 casos. Somente 
nos quatro primeiros me-
ses de 2025, já foram re-
gistrados 627 novos pro-

cessos, indicando que o problema segue em 
crescimento contínuo.

As comarcas que lideram os números são 
Cuiabá, com 2.555 casos, seguida por Rondo-
nópolis (1.367), Várzea Grande (1.328), Sinop 
(1.105) e Primavera do Leste (603). Em Cuiabá, 
os dados revelam ainda que 73,7% dos casos 
ocorreram no ambiente doméstico, e em 46% 
das situações as vítimas foram abusadas mais 
de uma vez.

Outro dado que chama atenção é o perfil 
das vítimas. Na capital, 92,6% dos casos envol-
vem meninas, enquanto menos de 8% das víti-
mas são do sexo masculino, um retrato do 
quanto o gênero feminino continua sendo o 
mais vulnerável à violência sexual infantil.
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Fenômeno, 
amplificado por 
redes sociais e 
práticas de 
entretenimento, 
antecipa etapas do 
desenvolvimento 
infantil

ALERTA

O youtuber Felca causou forte repercussão 
ao denunciar conteúdos de adultização infan-
til no TikTok e Instagram, envolvendo influen-
ciadores mirins. O vídeo, com quase 50 minu-
tos, já ultrapassou 35 milhões de visualizações, 
e expôs desde situações constrangedoras en-
volvendo crianças até suposta venda de conte-
údo íntimo, como no caso da jovem Caroliny 
Dreher. Felca também citou o canal "Bel para 
Meninas", de Bel Peres e sua mãe, que, segun-
do ele, “extrapolava a normalidade” ao forçar 
a criança a realizar gestos como lamber algo 
que não gostava. “É assustador... dá um senti-
mento ruim vendo a Bel sendo, aparentemen-
te, forçada a fazer essas coisas”, comentou o 
criador de conteúdo.

As consequências foram imediatas: o presi-
dente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta, 
anunciou que vai pautar projetos para prote-
ger crianças nas redes sociais; a deputada Éri-
ka Hilton reforçou a denúncia junto à Polícia 
Federal; e o deputado Nikolas Ferreira decla-
rou que Felca “mexeu no vespeiro”. Em Cuia-
bá, o vereador Rafael Ranalli apresentou pro-
jeto de lei com foco em proibir a produção e di-
vulgação de conteúdos que configurem sexu-
alização ou adultização de crianças e adoles-
centes, com multas que variam entre R$� 126 
mil e R$� 1,26 milhão, além de suspensão de 
atividades e cassação de alvará. Esse projeto 

Felca denuncia sexualização de crianças em redes;
dados revelam que 60% das vítimas têm até 13 anos

A exposição precoce de menores à erotização, somada à falta de regulação das plataformas digitais,
está diretamente ligada ao aumento de casos de violência sexual infantil

A gestão de Max Russi tem se pautado por ampliar a transparência, modernizar os processos da Casa de Leis e acelerar
a tramitação de projetos de interesse público

define “sexualização precoce” e “adultização” 
com precisão, abrangendo tanto contextos ar-
tísticos quanto digitais.

A pressão também reacendeu debates so-
bre o PL 2.628/22, que prevê regulação das re-
des sociais, incluindo verificação de idade, vin-
culação de contas aos responsáveis, remoção 
imediata de conteúdos ilegais, proibição de lo-
ot boxes em jogos e multas de até R$ 50 mi-
lhões. Especialistas afirmam que regulamentar 
é fundamental para responsabilizar platafor-
mas que lucram com a exposição infantil e pa-
ra preservar a infância.

A exposição precoce de menores à erotiza-
ção, somada à falta de regulação das platafor-
mas digitais, está diretamente ligada ao au-

mento de casos de violência sexual infantil, 
uma realidade que, infelizmente, vem se agra-
vando nos últimos anos.

Somente em 2023, o Brasil registrou 83.988 
casos de estupro e estupro de vulnerável, o 
que representa uma média estarrecedora de 
um caso a cada seis minutos. Entre as vítimas, 
60% tinham até 13 anos, revelando que a in-
fância tem sido o principal alvo dessa violên-
cia. Em grande parte dos casos, os abusadores 
não são estranhos: 86,2% dos crimes foram co-
metidos por familiares ou pessoas próximas, e 
61,7% ocorreram dentro da própria casa.

Dados consolidados entre 2015 e 2021 apon-
tam que, nesse período, o país notificou 202.948 
casos de violência sexual contra crianças e adoles-

Atuação articulada 
assegura para 
construção de 
creches e melhoria 
da infraestrutura 
escolar no estado

TCE-MT lidera investimentos e fiscalização que 
fortalecem a educação em Mato Grosso

EXCELÊNCIA E COMPROMISSO

O objetivo do projeto é reduzir um déficit de 12 mil vagas e consolidar o programa na Lei Orçamentária de 2025,
garantindo ambientes seguros e adequados para o desenvolvimento das crianças
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O Tribunal de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT), por meio da Comissão Perma-
nente de Educação e Cultura (Copec) e do 
Gabinete de Articulação para a Efetividade 
da Política de Educação (Gaepe-MT), vem 
se destacando pela atuação estratégica em 
prol da educação. Graças à articulação da 
Corte de Contas, em 2023, a Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso (ALMT) incluiu R$ 
444 milhões no Plano Plurianual 2024/2027 
para a construção e ampliação de creches, 
assegurando R$ 122 milhões anuais na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Mesmo diante 
de tentativas de retirada desses recursos 
em 2024, o TCE-MT liderou mobilizações 
para mantê-los, garantindo que os valores 
chegassem aos municípios. 

Em junho, uma nova ação coordenada pela 
instituição, em parceria com a Associação Ma-
to-grossense dos Municípios (AMM), classifi-
cou as prefeituras aptas para receberem os re-
passes e orientou a elaboração dos projetos. 
Como resultado, cerca de R$ 20 milhões foram 
destinados para a construção de 15 unidades 
em 14 municípios, contemplando obras novas 
e inacabadas em cidades como Cáceres, Colni-
za, Poconé, Primavera do Leste e São José dos 
Quatro Marcos.

O objetivo do projeto é reduzir um déficit 
de 12 mil vagas e consolidar o programa na Lei 

Orçamentária de 2025, garantindo ambientes 
seguros e adequados para o desenvolvimento 
das crianças. Além da articulação financeira, o 
TCE-MT iniciou a Fiscalização Ordenada das 
condições de acesso à água potável, rede de es-
goto e estrutura de banheiros nas escolas pú-
blicas, dentro do projeto nacional “Sede de 

Aprender”. A ação, coordenada pela Secretaria 
Geral de Controle Externo, baseia-se em da-
dos do Censo Escolar e da plataforma nacio-
nal, priorizando escolas não vistoriadas pelo 
Ministério Público, que apresentam riscos sani-
tários. No estado, de 2.722 unidades escolares, 
72 foram classificadas como de risco, sendo 

grande parte em áreas rurais e indígenas. O tra-
balho do TCE-MT garante diagnóstico preciso, 
transparência e encaminhamento de soluções 
aos gestores, reafirmando o papel da institui-
ção como parceira estratégica no fortaleci-
mento da educação e no desenvolvimento so-
cial de Mato Grosso.

Presidente da Assembleia Legislativa tem se destacado pela 
articulação política, fortalecimento de pautas sociais e 

compromisso com o desenvolvimento do estado

Max Russi consolida liderança com 
gestão eficiente e voltada às demandas 

da população de Mato Grosso

GESTÃO NO LEGISLATIVO

O deputado estadual Max Russi vem con-
solidando sua atuação como uma das princi-
pais lideranças políticas de Mato Grosso. À 
frente da presidência da Assembleia Legislati-
va (ALMT), o parlamentar tem conduzido uma 
gestão marcada pelo diálogo, responsabilida-
de institucional e atenção às principais deman-
das da população mato-grossense.

Com um perfil conciliador e técnico, Russi 
tem trabalhado para garantir a harmonia entre 
os poderes e fortalecer o papel do Legislativo 
estadual como espaço de construção coletiva 
e de soluções para os desafios do estado. Sua 
gestão tem se pautado por ampliar a transpa-
rência, modernizar os processos da Casa de Le-
is e acelerar a tramitação de projetos de inte-
resse público.

Entre os destaques, está o apoio a políti-
cas sociais e ao fortalecimento dos municípi-
os, com iniciativas que beneficiam direta-
mente áreas essenciais como saúde, educa-
ção, infraestrutura e assistência social. Max 

Russi também tem sido um articulador im-
portante no repasse de recursos e na media-
ção de conflitos, sempre com foco no equilí-
brio fiscal e na justiça social.

No campo legislativo, sua presidência 
tem garantido celeridade na votação de pro-
jetos relevantes e sensibilidade para pautas li-
gadas à inclusão, ao desenvolvimento regio-
nal e à segurança jurídica. Além disso, Russi 
tem mantido canais abertos com prefeitos, ve-
readores, lideranças comunitárias e repre-
sentantes da sociedade civil, reafirmando o 
compromisso de manter a Assembleia próxi-
ma da população.

Sua atuação é reconhecida tanto por cole-
gas parlamentares quanto por representantes 
de diferentes esferas do poder público. Ao 
manter uma gestão firme, ética e conectada às 
reais necessidades de Mato Grosso, Max Russi 
reforça a credibilidade da Assembleia Legisla-
tiva e seu papel essencial na construção de um 
estado mais justo, eficiente e próspero.
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centes. Desse total, 83.571 
casos envolveram crianças 
de até 9 anos, enquanto 
119.377 foram contra ado-
lescentes de 10 a 19 anos. 
O ano de 2021 foi o mais vi-
olento, com 35.196 notifi-
cações registradas.

O agravamento desse 
cenário também é visível 
na evolução das denúnci-
as. Apenas nos quatro pri-
meiros meses de 2023, o 
canal Disque 100 recebeu 
mais de 17.500 relatos de 
violências sexuais físicas, 
um crescimento de quase 
70% em relação ao mes-
mo período de 2022.

Situação em Mato 
Grosso

No estado de Mato 
Grosso, a realidade tam-
bém é alarmante. Entre 
2023 e 2024, os proces-
sos judiciais por estupro 
de vulnerável tiveram 
um aumento de 21%, sal-
tando de 1.714 para 
2.082 casos. Somente 
nos quatro primeiros me-
ses de 2025, já foram re-
gistrados 627 novos pro-

cessos, indicando que o problema segue em 
crescimento contínuo.

As comarcas que lideram os números são 
Cuiabá, com 2.555 casos, seguida por Rondo-
nópolis (1.367), Várzea Grande (1.328), Sinop 
(1.105) e Primavera do Leste (603). Em Cuiabá, 
os dados revelam ainda que 73,7% dos casos 
ocorreram no ambiente doméstico, e em 46% 
das situações as vítimas foram abusadas mais 
de uma vez.

Outro dado que chama atenção é o perfil 
das vítimas. Na capital, 92,6% dos casos envol-
vem meninas, enquanto menos de 8% das víti-
mas são do sexo masculino, um retrato do 
quanto o gênero feminino continua sendo o 
mais vulnerável à violência sexual infantil.
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Fenômeno, 
amplificado por 
redes sociais e 
práticas de 
entretenimento, 
antecipa etapas do 
desenvolvimento 
infantil

ALERTA

O youtuber Felca causou forte repercussão 
ao denunciar conteúdos de adultização infan-
til no TikTok e Instagram, envolvendo influen-
ciadores mirins. O vídeo, com quase 50 minu-
tos, já ultrapassou 35 milhões de visualizações, 
e expôs desde situações constrangedoras en-
volvendo crianças até suposta venda de conte-
údo íntimo, como no caso da jovem Caroliny 
Dreher. Felca também citou o canal "Bel para 
Meninas", de Bel Peres e sua mãe, que, segun-
do ele, “extrapolava a normalidade” ao forçar 
a criança a realizar gestos como lamber algo 
que não gostava. “É assustador... dá um senti-
mento ruim vendo a Bel sendo, aparentemen-
te, forçada a fazer essas coisas”, comentou o 
criador de conteúdo.

As consequências foram imediatas: o presi-
dente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta, 
anunciou que vai pautar projetos para prote-
ger crianças nas redes sociais; a deputada Éri-
ka Hilton reforçou a denúncia junto à Polícia 
Federal; e o deputado Nikolas Ferreira decla-
rou que Felca “mexeu no vespeiro”. Em Cuia-
bá, o vereador Rafael Ranalli apresentou pro-
jeto de lei com foco em proibir a produção e di-
vulgação de conteúdos que configurem sexu-
alização ou adultização de crianças e adoles-
centes, com multas que variam entre R$� 126 
mil e R$� 1,26 milhão, além de suspensão de 
atividades e cassação de alvará. Esse projeto 

Felca denuncia sexualização de crianças em redes;
dados revelam que 60% das vítimas têm até 13 anos

A exposição precoce de menores à erotização, somada à falta de regulação das plataformas digitais,
está diretamente ligada ao aumento de casos de violência sexual infantil

A gestão de Max Russi tem se pautado por ampliar a transparência, modernizar os processos da Casa de Leis e acelerar
a tramitação de projetos de interesse público

define “sexualização precoce” e “adultização” 
com precisão, abrangendo tanto contextos ar-
tísticos quanto digitais.

A pressão também reacendeu debates so-
bre o PL 2.628/22, que prevê regulação das re-
des sociais, incluindo verificação de idade, vin-
culação de contas aos responsáveis, remoção 
imediata de conteúdos ilegais, proibição de lo-
ot boxes em jogos e multas de até R$ 50 mi-
lhões. Especialistas afirmam que regulamentar 
é fundamental para responsabilizar platafor-
mas que lucram com a exposição infantil e pa-
ra preservar a infância.

A exposição precoce de menores à erotiza-
ção, somada à falta de regulação das platafor-
mas digitais, está diretamente ligada ao au-

mento de casos de violência sexual infantil, 
uma realidade que, infelizmente, vem se agra-
vando nos últimos anos.

Somente em 2023, o Brasil registrou 83.988 
casos de estupro e estupro de vulnerável, o 
que representa uma média estarrecedora de 
um caso a cada seis minutos. Entre as vítimas, 
60% tinham até 13 anos, revelando que a in-
fância tem sido o principal alvo dessa violên-
cia. Em grande parte dos casos, os abusadores 
não são estranhos: 86,2% dos crimes foram co-
metidos por familiares ou pessoas próximas, e 
61,7% ocorreram dentro da própria casa.

Dados consolidados entre 2015 e 2021 apon-
tam que, nesse período, o país notificou 202.948 
casos de violência sexual contra crianças e adoles-

Atuação articulada 
assegura para 
construção de 
creches e melhoria 
da infraestrutura 
escolar no estado

TCE-MT lidera investimentos e fiscalização que 
fortalecem a educação em Mato Grosso

EXCELÊNCIA E COMPROMISSO

O objetivo do projeto é reduzir um déficit de 12 mil vagas e consolidar o programa na Lei Orçamentária de 2025,
garantindo ambientes seguros e adequados para o desenvolvimento das crianças
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O Tribunal de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT), por meio da Comissão Perma-
nente de Educação e Cultura (Copec) e do 
Gabinete de Articulação para a Efetividade 
da Política de Educação (Gaepe-MT), vem 
se destacando pela atuação estratégica em 
prol da educação. Graças à articulação da 
Corte de Contas, em 2023, a Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso (ALMT) incluiu R$ 
444 milhões no Plano Plurianual 2024/2027 
para a construção e ampliação de creches, 
assegurando R$ 122 milhões anuais na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Mesmo diante 
de tentativas de retirada desses recursos 
em 2024, o TCE-MT liderou mobilizações 
para mantê-los, garantindo que os valores 
chegassem aos municípios. 

Em junho, uma nova ação coordenada pela 
instituição, em parceria com a Associação Ma-
to-grossense dos Municípios (AMM), classifi-
cou as prefeituras aptas para receberem os re-
passes e orientou a elaboração dos projetos. 
Como resultado, cerca de R$ 20 milhões foram 
destinados para a construção de 15 unidades 
em 14 municípios, contemplando obras novas 
e inacabadas em cidades como Cáceres, Colni-
za, Poconé, Primavera do Leste e São José dos 
Quatro Marcos.

O objetivo do projeto é reduzir um déficit 
de 12 mil vagas e consolidar o programa na Lei 

Orçamentária de 2025, garantindo ambientes 
seguros e adequados para o desenvolvimento 
das crianças. Além da articulação financeira, o 
TCE-MT iniciou a Fiscalização Ordenada das 
condições de acesso à água potável, rede de es-
goto e estrutura de banheiros nas escolas pú-
blicas, dentro do projeto nacional “Sede de 

Aprender”. A ação, coordenada pela Secretaria 
Geral de Controle Externo, baseia-se em da-
dos do Censo Escolar e da plataforma nacio-
nal, priorizando escolas não vistoriadas pelo 
Ministério Público, que apresentam riscos sani-
tários. No estado, de 2.722 unidades escolares, 
72 foram classificadas como de risco, sendo 

grande parte em áreas rurais e indígenas. O tra-
balho do TCE-MT garante diagnóstico preciso, 
transparência e encaminhamento de soluções 
aos gestores, reafirmando o papel da institui-
ção como parceira estratégica no fortaleci-
mento da educação e no desenvolvimento so-
cial de Mato Grosso.

Presidente da Assembleia Legislativa tem se destacado pela 
articulação política, fortalecimento de pautas sociais e 

compromisso com o desenvolvimento do estado

Max Russi consolida liderança com 
gestão eficiente e voltada às demandas 

da população de Mato Grosso

GESTÃO NO LEGISLATIVO

O deputado estadual Max Russi vem con-
solidando sua atuação como uma das princi-
pais lideranças políticas de Mato Grosso. À 
frente da presidência da Assembleia Legislati-
va (ALMT), o parlamentar tem conduzido uma 
gestão marcada pelo diálogo, responsabilida-
de institucional e atenção às principais deman-
das da população mato-grossense.

Com um perfil conciliador e técnico, Russi 
tem trabalhado para garantir a harmonia entre 
os poderes e fortalecer o papel do Legislativo 
estadual como espaço de construção coletiva 
e de soluções para os desafios do estado. Sua 
gestão tem se pautado por ampliar a transpa-
rência, modernizar os processos da Casa de Le-
is e acelerar a tramitação de projetos de inte-
resse público.

Entre os destaques, está o apoio a políti-
cas sociais e ao fortalecimento dos municípi-
os, com iniciativas que beneficiam direta-
mente áreas essenciais como saúde, educa-
ção, infraestrutura e assistência social. Max 

Russi também tem sido um articulador im-
portante no repasse de recursos e na media-
ção de conflitos, sempre com foco no equilí-
brio fiscal e na justiça social.

No campo legislativo, sua presidência 
tem garantido celeridade na votação de pro-
jetos relevantes e sensibilidade para pautas li-
gadas à inclusão, ao desenvolvimento regio-
nal e à segurança jurídica. Além disso, Russi 
tem mantido canais abertos com prefeitos, ve-
readores, lideranças comunitárias e repre-
sentantes da sociedade civil, reafirmando o 
compromisso de manter a Assembleia próxi-
ma da população.

Sua atuação é reconhecida tanto por cole-
gas parlamentares quanto por representantes 
de diferentes esferas do poder público. Ao 
manter uma gestão firme, ética e conectada às 
reais necessidades de Mato Grosso, Max Russi 
reforça a credibilidade da Assembleia Legisla-
tiva e seu papel essencial na construção de um 
estado mais justo, eficiente e próspero.
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oNova estrutura 
promete movimentar 
mais a economia, 
atendendo com mais 
conforte aos seus 
clientes, onde 
apostam em investir 
em novos projetos 
que movimentam a 
economia de
Mato grosso

Com nova estrutura, Moura Contabilidade amplia 
serviços e aposta no crescimento empresarial

DE CASA NOVA

A Moura Contabilidade foi reinaugurada 
neste mês de agosto em um novo espaço, loca-
lizado em Várzea Grande. A empresa, que atua 
há quase duas décadas, promete oferecer solu-
ções estratégicas e um direcionamento certei-
ro para clientes que buscam apoio financeiro, 
respostas ágeis e seguras para evitar decisões 
equivocadas.

O novo escritório conta com mais espaço, 
melhor localização e mais conforto para aten-
der os clientes e parceiros. Agora, a Moura 
Contabilidade está situada na Avenida Júlio 
Campos, ao lado do Posto Palmeira e da Elé-
trica União.

Criada em 2008, a Moura Contabilidade 
vem se destacando no setor contábil mato-
grossense, sempre buscando inovação e um 
atendimento personalizado que visa orientar 
empresários nas decisões fundamentais de se-
us negócios.

O início da empresa foi inspirado por 
um sonho. O fundador, o contador Wander-
son Moura, relembra que tudo começou 

após visitar a indústria de refrigerantes on-
de seu irmão trabalhava. Ao ver arquivos 
de contabilidade sobre as mesas, despertou 
ali o interesse pela área.

“Logo percebi que queria ser contador. 
Fiz o vestibular, passei de primeira e fui es-
tudar na UNEMAT, em Tangará da Serra. Lá 
me formei, ganhei experiência e, em 2008, 
abri meu escritório contábil em Sapezal”, 
contou Wanderson.

O empresário atuou em Sapezal até 2017. 
Após esse período, mudou-se para Várzea 
Grande e iniciou as atividades em um novo es-
critório. Recentemente, migrou para a nova se-
de com o objetivo de ampliar os serviços e ofe-
recer ainda mais conforto aos clientes.

Para Wanderson, a contabilidade é essenci-
al para a economia, pois é a principal ferra-
menta que auxilia o empresário a tomar deci-
sões acertadas. Segundo ele, a atuação do con-
tador impacta diretamente no desenvolvimen-
to das empresas e, consequentemente, na eco-
nomia regional.

“Nosso diferencial é o foco no atendimento 
ao cliente. Não deixamos ninguém sem retor-
no. Isso é essencial para manter as empresas 
no rumo certo”, destacou.

Wanderson também alertou sobre os altos 
custos tributários enfrentados pelas empresas, 
reforçando a importância de contar com um 
serviço contábil de qualidade. “O custo de 
manter uma empresa no Brasil é alto. Se o em-
presário não tiver controle e orientação ade-
quada, pode comprometer a saúde financeira 
do seu negócio”, afirmou.

Ele acredita que investir em contabilidade 
é investir no fortalecimento de empresas e na 
geração de novas oportunidades. Para a Mou-
ra Contabilidade, o crescimento dos parceiros 
é parte do seu propósito.

“Nosso trabalho contribui diretamente 
com o desenvolvimento do estado. Acredi-
tamos que, ao ajudar uma empresa a pros-
perar, fomentamos toda a cadeia econômi-
ca”, concluiu.

O início da empresa foi inspirado por um sonho. O 
fundador, o contador Wanderson Moura, relembra 
que tudo começou após visitar a indústria de 
refrigerantes onde seu irmão trabalhava


